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 EDITAL - RETIFICADO 

 

Processo Licitatório n. 097/2023 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 

Tipo: Menor Preço  

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de limpeza, asseio e conservação predial, compreendendo o fornecimento 

de mão de obra, materiais de consumo, Epi’s e equipamentos necessários e 

adequados à execução dos trabalhos nas dependências dos imóveis que 

sediam os diversos departamentos e faculdades da UniRV – Universidade 

de Rio Verde, incluindo salas de aulas e clinicas. 

 

1. PREÂMBULO 

 

A UniRV – UNIVERSIDADE DE RIO VERDE, pessoa jurídica de 

direito público interno, com natureza jurídica de fundação pública municipal, 

por meia da Pregoeira designada pela Portaria/Reitoria n. 465/2023, nos termos 

das disposições contidas na Lei n. 10.520/2002, Lei Complementar n. 123/2006, 

Lei Complementar n°147/2014, Decreto n°10.024/2019 e aplicando-se 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 

23 de junho de 1993, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

Torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública, visando a prestação de 

serviços de limpeza, asseio e conservação predial, conforme condições, 

especificações e descrições contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura 

da Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO, por meio de Sistema Eletrônico 

COMPRAS.GOV, acessado por meio do site 

www.comprasgovernamentais.gov.br.  

 

 
 

 

Este Edital está disponível e publicado aos interessados nos sites: 

www.unirv.edu.br  e https://www.gov.br/compras/pt-br  

UASG: 928244 

Data da sessão: 04 de outubro de 2023. 

Horário: 08h00min – Horário de Brasília. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.unirv.edu.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
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1.1. Esta licitação será realizada através do modo de disputa ABERTO, 

conforme arts. 18 a 24 do Decreto 7.581/2011. 

 

1.2. Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este 

PREGÃO, automaticamente, transferido para o dia útil subsequente àquele, na 

mesma hora e local, independentemente de nova comunicação, desde que não 

haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações 

descritas no sistema eletrônico (Compras.gov) e as especificações 

constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 

 

1.4. Todas as referências de tempo contidas neste instrumento 

convocatório, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, 

o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

2. DO OBJETO 

 

 

2.1. O presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação 

predial, compreendendo o fornecimento de mão de obra, materiais de 

consumo, Epi’s e equipamentos necessários e adequados à execução dos 

trabalhos nas dependências dos imóveis que sediam os diversos 

departamentos e faculdades da UniRV – Universidade de Rio Verde, 

incluindo salas de aulas e clinicas, de acordo com as especificações e 

quantitativos constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

2.2. Integram este Edital todos os seus anexos, a saber: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Minuta de Contrato. 

 

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações 

descritas no sistema eletrônico (Compras.gov) e as especificações 

constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, empresas 

pertencentes ao ramo de atividade do objeto de licitação, e que esteja 

previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
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Fornecedores – SICAF, sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística 

e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br/, 

conforme regulamenta o artigo 5º do Decreto Federal nº 10.024/2019, e art. 9º 

da IN SEGES/MP nº 3, de 2018 que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, arcando os 

licitantes com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das 

propostas. 

 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar 

deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas 

junto à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), onde 

também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 

receber instruções detalhadas para sua correta utilização;  

 

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros (art. 19º, III, do 

Decreto nº 10.024/2019);  

 

3.1.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 

senha, para imediato bloqueio de acesso (art. 19º, V, do Decreto nº 

10.024/2019).  

 

3.1.4. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o 

interessado, ao acessar, inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações, 

declare, nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua 

participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita o 

regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo ao Pregão Eletrônico e 

que se responsabiliza pela origem e procedência dos produtos que cotar.  

 

3.1.5. A Licitante responde integralmente por todos os atos praticados 

no pregão eletrônico por seus representantes devidamente credenciados, assim 

como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, 

inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.  

 

3.1.6. Os Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a Universidade de Rio 

Verde não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.1.7. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação 

integral dos termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis.  

 

3.2. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação, as 

pessoas naturais ou jurídicas discriminadas nos subitens a seguir: 

 

3.2.1. Empresa e/ou empresário, no que couber, que se encontre em 

processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 

falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação. 

 

3.2.2. Sociedade estrangeira que não funcione no país. 

 

3.2.3. Empresa e/ou empresário com o direito de contratar com a 

Administração Pública suspenso ou por estar declarada inidônea. 

 

3.2.4. Empresa e/ou empresário que esteja cumprindo penalidade que 

impeça de participar de licitação junto à Administração Pública. 

 

3.2.5. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua constituição. 

 

3.2.6. Que possua participação direta ou indireta de sócio, dirigente, 

diretor ou responsável ou seu proprietário tenha vínculo empregatício com a 

UniRV; 

 

3.2.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais 

comuns, ou utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

comum. 

 

3.3. A simples participação no presente processo licitatório importa 

total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

 3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante 

manifestará em campo próprio do sistema eletrônico relativo às seguintes 

declarações: 

 

3.4.1. Para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório. 

 

3.4.2. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no 
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artigo 3° da Lei Complementar nº 123/06, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49: 

 

3.4.2.1. Nos itens exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

3.4.2.2. Nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123/06, mesmo que seja qualificada como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

3.4.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

3.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição. 

 

3.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

 

 

4. DO CREDENCIAMENTO  

 

 

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

 

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do 

Governo Federal, no sítio www.gov.br/compras/, por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 
 6 

 

4.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do 

sistema, cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por 

seu representante. 

 

4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

4.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4.6. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

5.1 A proposta deverá ser formulada e encaminhada exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento, conforme art. 26 do Decreto 10.024/2019 

 

5.1.1 A Proposta Comercial e a Documentação de habilitação (em arquivo 

único, sempre que possível) deverá ser encaminhada através de campo 

próprio do sistema e deverá conter a documentação exigida nos itens 8 e 9; 

 

5.1.2 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 

que constem do SICAF e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido 

pela UniRV, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

 

5.2. O valor do item: 

 

 5.2.1. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se 

após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo 

arábico, considerando inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, 

transporte, seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, 

remunerações, e outras despesas, se houver 
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5.2.2. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, 

não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo 

o equipamento ser fornecido sem ônus adicionais.  

 

5.3. A proposta deverá atender todas as descrições informadas no item 8 

do instrumento convocatório.  

 

5.4. Os valores de referência para aquisição/contratação do objeto 

constam no Termo de Referência - Anexo I. 

 

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

5.6 Do Preenchimento da Proposta Digitada No Sistema Eletrônico 

COMPRAS.GOV 

 

5.6.1 É expressamente vedada a identificação do proponente nas propostas 

cadastradas, (digitadas no sistema COMPRAS.GOV) portanto qualquer 

elemento que possa identificar a licitante importará na desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

 

 5.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema. 

 

5.7.1. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) 

Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

5.8 Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta. 

 

5.8.1 As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou 

alterações nos preços e nas condições estabelecidas. 

 

5.9. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.10. A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela 

Lei Complementar Federal nº 123/06, deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos no referido diploma legal, 

especialmente no seu artigo 3º, sob as penas da lei, em especial do artigo 299, 

do Código Penal. 
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5.10.1. A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa 

ou empresa de pequeno porte conduzirá ao seu afastamento da licitação. 

 

5.10.2. A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa 

ou empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação quando a falsidade for 

constatada no curso do certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

5.10.3. A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada 

aos preços ofertados na fase competitiva em arquivo único compactado, no 

curso da sessão pública, quando solicitada a fazê-lo pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

6. DA ANÁLISES DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

6.1. Até a hora prevista no sistema e informado no Edital para o início 

da sessão pública deste Pregão Eletrônico, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos do art. 26 do decreto n° 10.024/2019, exclusivamente por meio do 

sistema, sua proposta comercial acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos no edital. 

 

6.1.1. A Proposta Comercial e a Documentação de habilitação deverão 

ser encaminhadas através de campo próprio do sistema e deverá conter 

a documentação exigida nos itens 8 e 9 abaixo discriminados. 

 

6.2. No dia e hora previstos no sistema e informado no Edital, terá início 

a sessão pública deste Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas e a 

sua divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória em ordem crescente 

de preços. 

 

6.3. A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) visará o atendimento 

das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, e, uma vez consideradas 

com elas compatíveis, serão classificadas, iniciando-se a etapa de lances da qual 

todos os interessados classificados poderão participar. 

 

6.3.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 

Edital. 

 

6.4. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública do Pregão 

quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o 

item 6.3.1, irá perdurar por mais de um dia. 

 

6.4.1. Após a suspensão da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) enviará, via chat, 

mensagens às licitantes informando a data prevista para o início da oferta de 

lances. 
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6.5. Serão desclassificadas as propostas, sem prejuízo do disposto no item 8.5: 

a. cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições 

fixados no Edital; 

b. que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das 

demais licitantes; 

c. que por ação da licitante ofertante contenha elementos que 

permitam a sua identificação. 

 

6.5.1. A desclassificação se dará por decisão motivada do(a) 

Pregoeiro(a). 

 

6.6. Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade 

ordenatória pelo sistema contendo a relação com as propostas classificadas e 

aquelas desclassificadas mediante decisão motivada do(a) Pregoeiro(a). 

 

6.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas 

pelo Pregoeiro(a), sendo que somente estas participarão da etapa de lances. 

 

6.8. A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico para os autores das propostas classificadas. 

 

6.8.1. Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR TOTAL do item. 

 

6.9. Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a 

licitante imediatamente informada do recebimento do seu lance e do valor 

consignado no registro. 

 

6.10. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o 

horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 

6.10.1. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores 

ao último ofertado pela licitante e registrado no sistema. 

 

6.10.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

6.10.3. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão 

informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

a identificação da detentora do lance. 

 

6.10.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em 

situação devidamente justificada e aceita pelo(a) Pregoeiro(a), 

sujeitando-se a licitante às penalidades previstas no item 19 deste Edital. 
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6.11. O MODO DE DISPUTA DOS LANCES 

 

6.11.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 

6.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.11.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

6.11.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

6.11.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 

pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

 

6.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro(a) 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 

a negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

 

6.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser 

acompanhada pelos demais li- citantes. 

 

6.12.2. Após a fase de negociação o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade 

da oferta de menor valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO DIREITO DE 

PREFERÊNCIA 

 

7.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, 

tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e 

ofertar o MENOR PREÇO para fornecimento do objeto nas condições previstas 

no Termo de Referência - Anexo I. 

 

7.1.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
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neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 

7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

7.1.1.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no Edital. 

 

7.1.1.2. Em se tratando de itens os quais sejam divididos por cota, quando 

a microempresa ou empresa de pequeno porte tiver sido classificada em primeiro 

lugar na participação geral e cota reservada, ocorrendo divergência de valores, 

será automaticamente considerado a proposta de menor valor. 

 

7.1.2. O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada 

quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à 

compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

 

7.2. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte em relação 

àquelas empresas que não detenham essa condição.  

 

7.2.1. Apenas após a classificação das propostas, as licitantes que se 

enquadrem como microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar Federal nº 123/06, poderão manifestar esta condição, sendo 

proibido, sob pena de exclusão deste procedimento, identificarem-se como tal 

antes do momento determinado neste subitem. 

 

7.2.2. Serão consideradas em situação de empate as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou 

superiores em até 5% (cinco por cento) àquela mais bem classificada.  

 

7.2.3. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da 

seguinte forma:  

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela até 

então considerada a melhor oferta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, 

após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 

 b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada 

apresente proposta de preço inferior, esta será considerada a melhor 

oferta;  

c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não 

apresente proposta de preço inferior, serão convocadas, na ordem 

classificatória, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se enquadrem na situação de empate antes prevista, para o exercício 

de igual direito;  
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d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma 

microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem na 

situação de empate antes prevista, será convocada para apresentar melhor 

oferta aquela que tenha tido o seu último lance recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

 

7.2.4. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha 

a ter sua proposta considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, 

o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem 

classificada do certame.  

 

7.2.5. Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a 

proposta originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

7.2.6. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou 

do lance de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances 

da sessão pública, cabendo decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca de sua aceitação. 

 

7.3. O Pregoeiro irá convocar o(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s) 

para enviar os documentos em formato digital (Proposta realinhada) juntamente 

com os catálogos (quando solicitados) de todos os produtos arrematados, 

contendo suas características, especificações de acordo com o edital, por meio da 

funcionalidade “convocação de anexo” disponível no sistema. 

 

7.3.1. O prazo para envio dos documentos será de, no máximo, 02 (duas) 

horas, contados a partir da convocação de anexo pelo(a) Pregoeiro(a), sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

7.3.2. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por 

solicitação do licitante devidamente justificada, recebida antes de finalizar 

o prazo anteriormente estabelecido e, formalmente aceita pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

 

8 DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

8.1. A proposta de preços deverá ser ofertada no sistema eletrônico para 

cada item, sendo obrigatório, o preenchimento dos campos disponibilizados. 

8.1.1. A proposta deverá ser acompanhada da planilha de 

custos e formação de preços conforme modelo do Anexo VII-D (IN n. 

05/2017 MPOG), observando o disposto no item 21 do termo de referência 

deste edital. 

 

8.2. A Proposta a que se refere o subitem 8.1., deverá: 

a) ser digitada, no idioma português do Brasil; 
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b) conter nome da proponente, endereço, número do CPF ou do CNPJ, 

telefone, endereço eletrônico (e-mail) e dados bancários (nome do banco, 

números da agência bancária e da conta corrente) para fins de pagamento; 

c) conter a descrição do objeto, detalhada e individualizada do produto cotado, 

inclusive marca/modelo, se houver, não se admitindo expressões vagas ou 

imprecisas, de maneira a não ensejar dúvidas por ocasião da análise e do 

julgamento e para demonstrar que atende corretamente às especificações 

técnicas constantes do Anexo I deste Edital; 

d) conter preço unitário e total do item ofertado, em moeda nacional, até duas 

casas decimais após a vírgula, (INCLUSIVE NA ETAPA DE LANCES);  

e) conter prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias, contados da sua apresentação; 

f) conter declaração expressa de que o preço proposto é definitivo e nele 

estão inclusos todos os tributos, embalagens, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, emolumentos e quaisquer despesas 

operacionais, obrigações financeiras de qualquer natureza, fretes, seguros, etc., 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado; 

 

8.3. A licitante que não encaminhar (ou encaminhar de forma 

incompleta) a proposta comercial, bem como a documentação de habilitação 

(disposta no item 9), nas condições estabelecidas neste Edital, será considerada 

desclassificada e estará sujeita às penalidades da lei. 

 

8.4. É facultado ao(a) Pregoeiro(a): 

 

8.4.1. solicitar catálogos/folders dos serviços/produtos ofertados pela 

empresa detentora do menor preço; 

a) quando solicitados, os catálogos/folders deverão apresentar os 

detalhamentos técnicos dos serviços/produtos objeto deste certame 

licitatório, bem como conter todos os componentes da especificação 

técnica exigida; 

 

8.4.2. diligenciar quanto às informações constantes das propostas, objeto 

desta licitação, para verificação de sua conformidade. 

 

8.4.3. poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta IES ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 

ele, para orientar sua decisão. 

 

8.5. Serão desclassificadas as propostas: 

a) que não atenderem às exigências do Edital, seus anexos ou da 

legislação aplicável; 

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades 

ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
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c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às 

condições estabelecidas neste Edital; 

d) que apresentarem preços excessivos quando comparados aos preços 

de mercado; 

e) que apresentarem preços globais ou unitários, simbólicos, irrisórios, 

de valor zero ou que faça referência às propostas das concorrentes; 

f) que esteja o valor final, acima do estimado previsto no Edital (os 

custos unitários também não poderão superar o valor de referência 

fixado pela Administração). 

 

8.6. Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta, não sendo 

admitidas propostas alternativas. 

 

8.7. Caso o prazo de que trata o subitem 8.2, letra “e”, não esteja 

expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito 

para efeito de julgamento. 

 

8.8. Não serão considerados quaisquer descontos, vantagens ou 

proposições não previstas neste Edital. 

 

8.9. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação 

e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do 

procedimento licitatório.   

 

8.10. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras as suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão 

pública de oferta de lances.  

 

8.11. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema 

Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  

 

8.12. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por 

parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  

 

8.13. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a 

sua desclassificação, esta poderá ser adequada pelo licitante, desde que não haja 

majoração do preço final. 

 

8.14. A critério do(a) Pregoeiro(a), poderão ser relevados erros ou 

omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das 

propostas. 
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8.15. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação 

e apresentação de sua proposta de preços, sendo que a Universidade não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do procedimento licitatório. 

 

8.16. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

9. DA HABILITAÇÃO E JULGAMENTO 

 

9.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. (Art. 43 do Decreto Distrital nº 10.024/2019) 

 

9.1.1. Se algum documento da habilitação parcial no SICAF não estiver 

válido, deverá ser apresentado (anexados) para que supra sua exigência, 

nos termos do disposto do item 4.1 (art. 26 Decreto 10.024/2019). 

 

9.1.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá consultar os sítios oficiais emissores de 

certidões, especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma 

vencida, ou que tenha deixado de apresentar (anexar), realizando assim 

a emissão, no entanto, não se responsabilizará pela possível 

indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento da 

habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação 

de sua habilitação. 

 

9.1.3. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital 

implicará em inabilitação da licitante, salvo se houver a possibilidade de 

consulta via internet durante o julgamento da habilitação pelo(a) 

pregoeiro(a), condicionado ao estipulado no item 9.1.2. 

 

9.1.4. A verificação em nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 

de habilitação. 

 

9.2. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 

regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.3. Para o julgamento de habilitação neste Pregão Eletrônico, se 

processará na forma do item 9.1, mediante o exame dos documentos a seguir 

relacionados, sendo parte da documentação complementar ou caso não estejam 

abrangidos pelo SICAF, assim as empresas deverão apresentar os seguintes 

documentos:  
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9.4. Cópia de documento de identidade com foto emitido por órgão 

oficial, do Representante Legal (sócio ou procurador da empresa). 

 

9.5. Cópia do Instrumento Público de Procuração ou Instrumento 

Particular, assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 

empresa licitante que comprovem poderes para que a pessoa credenciada possa 

manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão com firma 

reconhecida em cartório. Neste ato, será examinado por meio do 

contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-

lo. 

9.6. A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 

a) para empresa individual: registro comercial; 

b) para sociedade comercial: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, e as alterações subsequentes, devidamente registrados na Junta 

Comercial competente; 

c) para sociedade por ações: inscrição do ato constitutivo e alterações 

subsequentes, que deverão vir acompanhadas de documentos de eleição 

de seus administradores em exercício; 

d) para sociedade civil: inscrição do ato constitutivo e alterações 

subsequentes no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; 

e) para empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: 

decreto de autorização e ato de registro ou autorização de 

funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

9.6.1. O ato constitutivo e alterações subsequentes pode ser apresentado em um 

único instrumento consolidado, devidamente registrado no órgão competente. 

 

9.7. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista 

consiste em: 

a) prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal e Contribuições 

Previdenciárias – Certidão Negativa de Regularidade Fiscal RFB/PGFN; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual e Fazenda Pública 

Municipal do domicílio da licitante; 

d) certificado de regularidade de situação para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. Caso o 

licitante pessoa física não seja empregador, deverá, em substituição, declarar tal 

fato; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei n. 

12.440/2011. 

 

9.7.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá verificar junto às respectivas páginas 

eletrônicas, a conformidade e veracidade dos documentos extraídos via Internet. 
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9.8. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira 

consiste em: 

 

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, no 

máximo, nos 60 (sessenta) dias anteriores à data da sessão, ou que esteja dentro 

do prazo de validade na própria Certidão. 

a.1.)  Quando se tratar de empresa que esteja passando por processo 

de Recuperação Judicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância 

judicial competente a qual homologou o plano/projeto de recuperação judicial, 

que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório nos termos da Lei n. 8.666/1993. Não 

ficando em prejuízo a apresentação da certidão de Falência.  

 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante, por meio 

do cálculo de índices contábeis abaixo previstos, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios e será avaliada pelos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou 

superiores a 1,00.  

b.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá 

ser devidamente registrado no Órgão Competente, certificado por profissional 

registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o 

número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito. Deverão 

apresentar termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis quando o 

registro do Órgão Competente constar somente neste. 

 

 b.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir 

acompanhado de “Recibo de entrega de livro digital/Termo de Autenticação”. 

 

 b.3) Quando S/A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente 

registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado de Certidão da Junta 

Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de 

aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5o do artigo 134, da Lei 

n.° 6.404/76, ou ainda, a sua publicação no Diário Oficial. 

 

 

 

b.4) Os índices supracitados serão resultantes da aplicação da seguinte 

fórmula:  

 
LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

 

SG =                               ATIVO TOTAL                                     -    
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PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

b.4.1) Caso queiram, as licitantes interessadas poderão apresentar no 

lugar dos documentos solicitados no item b, prova de que possuem, na data da 

apresentação proposta, capital social ou património líquido mínimo, igual ou 

superior a 10% (dez por cento), do valor total pretendido pelo licitante em 

sua proposta inicial. 

 

b.4.2) Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado menor que 

01 (um), em qualquer dos índices citados no subitem b, e não comprovarem o 

capital social ou Patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) no 

mínimo, do valor total pretendido pelo licitante em sua proposta inicial, estarão 

inabilitadas. 

 

b.4.3) A comprovação do capital social deverá ser feita através do 

Contrato Social com capital integralizado, ou Certidão da Junta Comercial, 

Publicação Oficial, ou ainda em Cartório de Registro de Títulos. 

 

b.4.4) A comprovação do patrimônio líquido deverá ser feita por meio 

dos valores descritos no próprio Balanço Patrimonial. 

 

b.5) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculo anexo ao balanço.  

 

b.6) A atualização do balanço e do patrimônio líquido, o memorial de 

cálculo correspondente deverá ser apresentado junto com os documentos em 

comento. 

 

 b.7) Todas as empresas, independente da forma de constituição, deverão 

apresentar, em separado, os elementos abaixo discriminados:  

1 – Ativo circulante;  

2 – Realizável a longo prazo;  

3 – Ativo total;  

4 – Passivo circulante; 

 5 – Exigível a longo prazo.  

 

b.8) As empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital 

Aberto e Sociedades consideradas “Empresas de Grande Porte” deverão 

apresentar seus balanços de acordo com as disposições da Lei n. 11.638/2007. 

 

 b.9) No caso de empresa individual ou sociedade por cotas de 

responsabilidade limitada, a Comissão Permanente de Licitação se reserva o 

direito de exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi 
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transcrito, para efeito de extração dos parâmetros para o julgamento e 

verificação dos valores apresentados e calculados pelas licitantes.  

 

b.10 O balanço patrimonial devidamente registrado e as demonstrações 

contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional 

equivalente, desde que registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

 

b.11) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir 

acompanhado de “Recibo de entrega de livro digital”. Deverão também 

apresentar termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis. 

 

b.12) As empresas que não tenham concluído o primeiro exercício 

poderão apresentar balancetes certificados. 

b.12.1) Estão dispensados da apresentação de balanço 

patrimonial os Micro Empreendedores Individuais - MEI. 

 

9.9. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:  

 

9.9.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, 

fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

experiência mínima de 3 (três) anos no mercado de limpeza predial em 

edificação(ões) com área interna de pelo menos 17.000 m², mediante atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.9.1.1. O atestado deverá ser emitido em papel timbrado e 

conter todos os dados da empresa ou órgão emissor, bem como a 

individualização de seu signatário, cargo, telefones, e-mail ou qualquer outro 

elemento que permita a identificação e contato. 

 

 

9.9.2. A área mínima exigida equivale a menos de 50% da área 

física interna a ser limpa por meio desta licitação nos prédios da UniRV – 

Universidade de Rio Verde, conforme demonstrado no Apêndice II do termo de 

referência. Esse parâmetro foi definido para determinar a compatibilidade de 

quantidade de objeto. O TCU considera aceitável a previsão de 50% dos 

quantitativos a serem executados como critério de qualificação técnico-

operacional (vide, por exemplo, Acórdãos 1214/2013, 2939/2010, 1202/2010, 

2462/2007 e 492/2006, todos do plenário). 

9.9.2. Além de atender aos limites definidos pela jurisprudência, 

a exigência de quantitativo mínimo tem por objetivo representar o porte e 

complexidade dos serviços licitados, que demandam do futuro contratado 

estrutura organizacional e experiência em edificações de porte semelhante, 

requerendo, pois, conhecimento e experiência suficientes, para lidar com um 

conjunto de ambientes diversificado, diversificadas tarefas de limpeza, 

coordenação de equipe, cumprimento de cronograma de atividades. 
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9.9.3. Ao exigir, simultaneamente, comprovação de tempo de 

prestação de serviço e de área a ser executada, objetiva-se garantir a seleção de 

empresa estabelecida no mercado, com experiência de mais de três anos, em 

atendimento a serviços com dimensões compatíveis com as que serão 

executadas nos diversos órgãos da UniRV – Universidade de Rio Verde, ou seja, 

em condições reais de assumir os serviços a serem contratados, com segurança 

e eficiência adequadas. 

 

9.9.4. Exigência muito similar ocorreu no Pregão Eletrônico nº 

48/2010, promovido pelo TCU para contratação de manutenção predial. O 

tribunal de Contas julgou o caso no Acórdão 2939/2010- P, entendendo que é 

plenamente aceitável esse tipo de critério de habilitação quando estão presentes 

os elementos que demonstrem a complexidade do objeto a ser contratado, como 

é o caso nesta licitação. 

 

9.9.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a 

conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 

execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

 

9.9.6. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) 

anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes (Acórdão TCU 

nº 463/2015-P). 

 

9.9.7. Para a comprovação da limpeza em pelo menos 17.000 m² 

de área interna, será aceito o somatório de atestados de períodos concomitantes 

(Acórdão TCU nº 463/2015-P). 

 

9.9.8. Os atestados devem comprovar que durante todo o período 

mínimo de 3 (três) anos, o licitante executou limpeza em pelo menos 17.000 m² 

de área interna. 

 

9.9.9. O licitante deverá apresentar documentação que comprove 

a legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foram prestados os serviços. 

 

 

9.10. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação 

complementar: 

 

9.10.1. Comprovante da condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, por meio de um dos seguintes documentos: 

a. Certidão/Declaração Simplificada emitida pela Junta Comercial do 

seu respectivo Estado, no máximo, nos 180 (cento e oitenta dias) anteriores à 

data da sessão; 
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b. prova de cadastro no Simples Nacional, emitida, no máximo, nos 30 

(trinta) dias anteriores à data da sessão. 

 

9.11.1. O documento previsto no subitem 9.11 deste Edital é exigível 

apenas para a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, que queira se beneficiar do tratamento diferenciado 

conferido pela Lei Complementar n. 123/2006. 

 

9.12. A microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da 

participação no certame, deverá apresentar toda a documentação exigida, 

inclusive, para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

 

9.12.1. No caso de existência de restrição fiscal, será concedido à 

microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período a critério da Administração, contados a partir do 

momento em que for declarada vencedora do certame, para regularização da 

pendência e a consequente obtenção das certidões negativas ou positivas com 

efeito de negativa. 

 

9.12.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no 

subitem anterior importa na decadência do direito à contratação, sob as penas 

do art. 81 da Lei n. 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação, para assumir o 

contrato, ou revogar a licitação. 

 

 

9.13. Não serão aceitos pelo (a) Pregoeiro (a) “protocolos de entrega” ou 

“solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no 

presente Edital e seus Anexos.  

 

9.14. Se a licitante não atender às exigências de habilitação, o (a) 

Pregoeiro (a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a seleção da proposta e documentações que melhor 

atendam a este Edital.  

 

9.15. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação e das 

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999. 

 

9.16. Sendo constatado que o retardamento na assinatura do instrumento 

contratual ou do atendimento à solicitação do Contratante possui como 
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motivação a ausência do registro, serão aplicadas, no que couber, as penalidades 

do item 19 deste Edital, sem prejuízo de eventual responsabilização por perdas 

e danos. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA REAJUSTADA E 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

10.1 A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar em 

arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas contadas a partir da solicitação do(a) 

Pregoeiro (a) no sistema eletrônico, a proposta de preço reformulada e 

documentação complementar (quando esta solicitada pelo pregoeiro). 

 

10.1.1. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado 

pelo(a) Pregoeiro(a) no caso da ocorrência de fato excepcional superveniente 

para o qual não tenha concorrido a licitante; 

 

10.1.2. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, 

sistemas semelhantes mantidos pelos entes federativos, nos documentos por eles 

abrangidos. 

 

10.1.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no SICAF e sistemas semelhantes mantidos pelos entes 

federativos, serão enviados nos termos do disposto no art. 26 do decreto 

10.024/2019. 

 

10.1.4. A proposta de preço e os documentos complementares de 

habilitação deverão ser encaminhados por meio da opção “enviar anexo” do 

sistema COMPRAS.GOV; 

 

10.1.5. Em caso de indisponibilidade do sistema e mediante autorização 

do(a) Pregoeiro(a), será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 

contratação@unirv.edu.br. 

 

10.2. Os documentos remetidos por meio do sistema COMPRAS.GOV 

poderão ser solicitados pelo(a) Pregoeiro(a) em original ou por cópia 

autenticada a qualquer momento, devendo ser encaminhado em prazo não 

superior a 5 (cinco) dias. 

 

10.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, 

deverão ser encaminhados para o endereço Fazenda Fontes do Saber CP 104 

Cep: 75901-970 - Rio Verde - Goiás, UniRV - Universidade de Rio Verde, 

Departamento de Contratação. 

 

mailto:contratação@unirv.edu.br
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10.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta 

e documentação indicada no subitem 10.1, será desclassificada/inabilitada e 

sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES 

 

11.1. Pelo presente instrumento convocatório, observados todos os 

preceitos legais, na forma da Lei vigente a LICITANTE VENCEDORA obriga-

se precipuamente: 

  

11.1.1. Providenciar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à 

UniRV - Universidade de Rio Verde, pelo Setor de Cadastro, através do 

e-mail: cadastro@unirv.edu.br no prazo de 03 (três) dias úteis, tão logo 

ocorra a homologação do processo e mantê-lo  atualizado durante toda a 

vigência do Contrato, para que o cadastro esteja apto a produzir efeitos 

quando da convocação para assinatura contratual. 

 

11.1.2. Comunicar a UniRV por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

quaisquer alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de 

vigência do Proposta e/ou Contrato, bem como apresentar documentos 

comprobatórios, ficando sujeito às penalidades cabíveis em caso de 

descumprimento. 

 

11.1.3. Informar um endereço eletrônico (e-mail), que servirá como meio 

oficial de comunicação, inclusive para expedientes como intimações e 

notificações junto a empresa, desta forma, a empresa deve informar um 

e-mail válido em seus documentos. 

 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo de 30 (trinta) 

minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, imediata e motivadamente, 

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) Pregoeiro(a) verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir 

se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

 

12.3. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita terá o prazo de 

3 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados a apresentar as contrarrazões em igual número 

http://cadastro@unirv.edu.br/
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de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

 

12.3.1 O encaminhamento das razões de recurso, bem assim das 

contrarrazões, será realizado exclusivamente no âmbito do sistema 

eletrônico, em campos próprios e específicos para tal finalidade. 

 

12.4. O recurso e a impugnação contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) não 

terão efeito suspensivo. 

 

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará 

na decadência desse direito, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado(a) a adjudicar 

o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

12.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.7. Se não reconsiderar sua decisão, o(a) Pregoeiro(a) submeterá o 

recurso, devidamente informado, à consideração da autoridade competente, que 

proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento. 

 

12.8. Nessa fase, caso o licitante deseje consultar os autos do processo 

administrativo eletrônico, poderá fazê-lo mediante solicitação de acesso para o 

Departamento de Contratação pelo e-mail: contratacao@unirv.edu.br. 

 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Não havendo interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará 

o objeto do pregão ao autor do menor preço em cada item distintamente, 

encaminhando o processo para homologação pelo Magnífico Reitor da UniRV 

– Universidade de Rio Verde. 

 

13.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a 

AUTORIDADE COMPETENTE adjudicará e homologará o procedimento. 

 

13.2.1 A decisão da AUTORIDADE COMPETENTE será publicada 

no sitio eletrônico da UniRV - Universidade de Rio Verde. 

http://www.unirv.edu.br/index.php. 

 

14. DA CONTRATAÇÃO E PROCESSAMENTO 

 

14.1. Homologado o resultado deste Pregão, a UniRV – Universidade 

de Rio Verde, convocará a(s) adjudicatária(s) para assinar o(s) contrato(s) no 

mailto:contratacao@unirv.edu.br
http://www.unirv.edu.br/index.php
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decadência do direito à contratação, 

na forma do inciso XXIII do art. 4º, sem prejuízo da aplicação das cominações 

do art. 7º, ambos da Lei n. 10.520/2002. 

 

14.2. Quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições 

estabelecidos, faculta-se à Administração a convocação das demais licitantes, 

na ordem de classificação, observadas, ainda, as disposições da Lei 

Complementar n. 123/2006, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições ofertadas. 

 

14.3. Não haverá reajuste de preços. 

 

15. CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

 

15.1. As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumem como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

 

15.2. Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por 

problemas operacionais, exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão 

de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, por mais 

de 30 (trinta) minutos, o procedimento licitatório será suspenso e somente será 

retomado após a comunicação aos participantes no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

15.2.1 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante 

a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude de sua 

desconexão. 

 

15.3. A desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances 

não prejudica o seu transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível 

às licitantes para o oferecimento de lances, estes continuarão a ser recebidos, 

retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, à sua atuação na etapa de lances, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

 

15.3.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

16. DO PAGAMENTO 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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16.1. Os pagamentos serão adequados aos resultados efetivamente obtidos, com 

base no Instrumento de Medição de Resultados - IMR, que tem por finalidade 

aferir os resultados produzidos na execução do Contrato, por meio da verificação 

da qualidade do serviço prestado, adequação de prazos, obrigações contratuais, 

materiais aplicados, dentre outros fatores previstos neste Termo de Referência. 

 

16.2. Caso os serviços contratados (diário, semanal, quinzenal, mensal e 

semestral) não sejam realizados, os mesmos serão glosados proporcionalmente, 

levando-se em consideração a relação entre o período faltante e as metragens dos 

locais onde os serviços não foram executados. As glosas acima citadas não se 

confundem com IMR, tratando-se especificamente do não pagamento de 

serviços não realizados, enquanto o IMR está ligado a qualidade dos serviços 

executados. 

 16.2.1 Também será objeto de glosa, a falta de reposição de 

qualquer um dos postos de trabalhos, previsto neste termo, em até 24 horas. 

Neste caso, a supressão será proporcional ao número de dias ausentes e o valor 

correspondente ao posto de trabalho faltante.     

 

16.3. O primeiro faturamento será proporcional aos dias trabalhados e os 

seguintes deverão ser faturados considerando o mês integral. 

 

16.4. A CONTRATADA deverá apresentar a cada processo de pagamento os 

seguintes documentos: 

 

a) Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, 

agência e banco, correspondente a entrega dos materiais recebidos, que será 

atestada pelo Gestor Contratual ou servidor expressamente designado; 

b) Certificado de Registro Cadastral, com todas as certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa atualizadas; 

c) Espelho da folha de pagamento com, no mínimo, as informações 

do nome e função dos funcionários; 

d) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 

Previdência Social (GFIP), com comprovante de pagamento; 

e) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com o número do CEI 

da obra ou arquivos da DCTFWeb (Declaração Completa, Resumo de Créditos 

ou Comprovante de Pagamento). 

 

16.5. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias, após 

o cumprimento do subitem anterior; 

 

16.6. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 

fiscal/fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não 

respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atraso na 

liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da 

contratada. 
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17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

17.1. A despesa decorrente de contratação do objeto deste pregão 

correrá à conta do recurso orçamentário nº 05.0525.12.364.6025.2129.339039, 

aprovado para o exercício em vigência. 

 

18. DA VIGÊNCIA 

 

18.1.  Formalizando o contrato, a vigência será de 12 (doze) meses, contados a 

partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado caso haja interesse entre as 

partes, nos moldes da legislação vigente. 

 

18.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei 8.666/93. 

 

19. DAS PENALIDADES 

 

19.1. O licitante vencedor que descumprir quaisquer das cláusulas ou 

condições do presente Edital, estará sujeito às penalidades previstas nas Leis 

ns. 8.666/1993 e 10.520/2002. 

 

19.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a UniRV – Universidade 

de Rio Verde, pelo prazo legal, ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos 

atos tipificados no art. 7º da Lei n. 10.520/2002. 

 

19.2.1. A pessoa natural ou jurídica que deixar de assinar o contrato quando 

convocado para fazê-lo, sem justo motivo, estará sujeita à sanção de 

impedimento de contratar com a Administração, por 2 (dois) anos; 

 

19.2.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-

se o mesmo, separada ou cumulativamente, às seguintes penalidades: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida; 

b) pagamento da diferença de preço, decorrente de nova licitação para 

o mesmo fim, se está se tornar necessária. 

 

19.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior, devida e 

formalmente justificados/comprovados, pelo não cumprimento, por parte da 
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Contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência dos preceitos legais 

pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/1993, na 

hipótese de recusa injustificada pela licitante vencedora em aceitar ou 

receber as ordens de fornecimento, bem como pelo descumprimento 

total ou parcial de qualquer obrigação pactuada; 

c) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da 

nota de empenho, por dia de atraso na entrega do produto, até o limite 

máximo de 10 (dez) dias; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e 

impedimento de contratar com a Administração Pública pelo prazo de 

até 02 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição; 

f) demais sanções previstas no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no 

Capítulo IV da Lei n. 8.666/1993, e demais normas pertinentes. 

 

19.4. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, 

podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis, garantida defesa prévia. 

 

19.5. Independente das penalidades acima indicadas, a proponente 

ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência, inclusive no que diz 

respeito à diferença de preços verificada em nova contratação quando a 

classificada subsequente não aceitar a contratação nas mesmas condições 

fixadas pela inadimplente. 

 

19.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será 

cobrada administrativamente deduzindo-se de eventuais importâncias a receber 

da Contratante, e não sendo suficiente, sem prejuízo de cobrança judicial. 

 

19.6.1. Previamente à aplicação da multa ou de qualquer outra sanção, 

poderá a licitante apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data em que for notificada a respeito. 

 

19.7. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas 

neste Edital e nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, bem como 

a rescisão contratual, serão publicados resumidamente na imprensa oficial e/ou 

diário de grande circulação. 
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19.7.1. Além do disposto no subitem 16.7, nos casos de impedimento de 

licitar e contratar com a UniRV ou de declaração de inidoneidade, a 

Contratante comunicará o Tribunal de Contas dos Municípios sobre a 

ocorrência. 

 

 

20.  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL  

 

20.1. Até 03 (três) dias úteis que antecederem à abertura da sessão 

pública, nos termos do artigo 24 do Decreto n° 10.024/2019, qualquer licitante 

poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, exclusivamente 

na forma eletrônica, no e-mail: contratacao@unirv.edu.br.  

 

20.1.1. Os pedidos de esclarecimento e/ou impugnação encaminhados só 

terão validade após a devida confirmação de recebimento via e-mail por 

parte da entidade impugnada. 

 

20.1.2. Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliada pela Equipe de Apoio e o 

setor responsável pela elaboração deste Edital, decidir sobre a petição no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 

impugnação 

 

20.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório e, em caso de 

alteração na formulação da proposta de preços, será definida e publicada 

nova data para realização do certame, com reabertura do prazo 

inicialmente concedido.  

 

20.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório 

deverão ser enviados ao(a) Pregoeiro(a), impreterivelmente, até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail 

contratacao@unirv.edu.br.  

 

20.2.1. Os pedidos de esclarecimento e/ou impugnação encaminhados só 

terão validade após a devida confirmação de recebimento via e-mail por 

parte da entidade impugnada. 

 

20.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo(a) 

Pregoeiro(a) por meio do site www.unirv.edu.br e 

www.comprasgovernamentais.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a 

acessá-los para obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

20.4. A apresentação de proposta implica aceitação de todas as 

condições estabelecidas neste Edital, não podendo qualquer licitante invocar 

mailto:contratacao@unirv.edu.br
mailto:contratacao@unirv.edu.br
http://www.unirv.edu.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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desconhecimento dos termos do ato convocatório ou das disposições legais 

aplicáveis à espécie para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações. 

 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações e autenticidade dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou autoridade superior a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

21.2. A UniRV – Universidade de Rio Verde poderá revogar a licitação 

por razões de interesse público, devendo anulá-la por vício ou ilegalidade, de 

ofício ou mediante provocação de terceiros, mediante processo escrito e 

devidamente fundamentado, não cabendo aos licitantes nenhum direito a 

indenização, nos termos do artigo 50 do Decreto n° 10.024/2019. 

 

21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame no dia e horário fixados, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local, salvo comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

 

21.4. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo(a) 

Pregoeiro(a), na forma da Lei. Aqueles que não puderem ser resolvidos 

administrativamente serão processados e julgados na Justiça Comum Estadual, 

no Foro da Comarca de Rio Verde/GO, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

Rio Verde/GO, 19 de setembro de 2023. 

_____________________________________ 

Iria Daniela Pereira Freitas 

Pregoeira
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, 

asseio e conservação predial, compreendendo o fornecimento de mão de obra, 

materiais de consumo, Epi’s e equipamentos necessários e adequados à 

execução dos trabalhos nas dependências dos imóveis que sediam os diversos 

departamentos e faculdades da UniRV – Universidade de Rio Verde, incluindo 

salas de aulas e clinicas, conforme especificações e quantidades estabelecidas 

abaixo: 

 

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

A contratação dos serviços de limpeza, conservação e higienização 

compreenderá o fornecimento de mão de obra, uniformes, EPI, materiais, 

equipamentos e utensílios necessários e adequados à execução dos serviços, em 

regime de postos de trabalho, conforme demonstrado nas tabelas abaixo: 

 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVOS, 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E VALOR ESTIMADO. 

 

1.2.1. A Administração realizou pesquisa de mercado e levantou os 

valores estimados para a contratação. Os itens serão adquiridos conforme as 

descrições e os valores de referência da tabela abaixo: 

 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1 MÊS 12 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LIMPEZA, 

ASSEIO E CONSERVAÇÃO 

PREDIAL, COMPREENDENDO 

O FORNECIMENTO DE MÃO 

DE OBRA, MATERIAIS DE 

CONSUMO, EPI´S, E 

EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS E ADEQUADOS 

À EXECUÇÃO DOS 

TRABALHOS NAS 

DEPENDÊNCIAS DOS IMÓVEIS 

QUE SEDIAM OS DIVERSOS 

 

 

 

 

473.300,00 

 

 

 

 

5.679.600,00 
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DEPARTAMENTO E 

FACULDADES DA UNIRV  

 

1.1.2. Representação por postos de trabalhos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS POSTOS 

QTDE DE 

PRESTADORES 

DE SERVIÇOS 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1 

POSTO DE TRABALHO DE 

36 HORAS SEMANAIS - 

FREQUÊNCIA: SEGUNDA À 

SÁBADO (HORÁRIO: 07H ÀS 

13H) 

4 

 

4.650,00 

 

18.600,00 

2 

POSTO DE TRABALHO DE 

36 HORAS SEMANAIS - 

FREQUÊNCIA: SEGUNDA À 

SEXTA (HORÁRIO: 13H ÀS 

19H) E DOMINGO 

(HORÁRIO: 13H ÀS 19H) 

4 

 

5.600,00 

 

 

22.400,00 

3 

POSTO DE TRABALHO DE 

36 HORAS SEMANAIS - 

FREQUÊNCIA: SEGUNDA À 

SEXTA (HORÁRIO: 19H A 

1H) E DOMINGO (HORÁRIO: 

19H A 1H)  

18 

 

6.100,00 

 

 

109.800,00 

4 

POSTO DE TRABALHO DE 

36 HORAS SEMANAIS - 

FREQUÊNCIA: SEGUNDA À 

SEXTA (HORÁRIO: 22H ÀS 

4H) E DOMINGO (HORÁRIO: 

22H ÀS 4H)  

23 

 

6.400,00 

 

 

147.200,00 

5 

POSTO DE TRABALHO DE 

44 HORAS SEMANAIS - 

FREQUÊNCIA: SEGUNDA À 

SEXTA (HORÁRIO: 07H ÀS 

11H E 13H ÀS 17H) E 

SÁBADO (HORÁRIO: 07H ÀS 

11H) 

23 

 

5.200,00 

 

 

119.600,00 

6 

POSTO DE TRABALHO DE 

44 HORAS SEMANAIS - 

FREQUÊNCIA: SEGUNDA À 

SEXTA (HORÁRIO: 09H ÀS 

13H E 15H ÀS 19H) E 

SÁBADO (HORÁRIO: 07H ÀS 

11H)  

5 

 

5.200,00 

 

26.000,00 
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7 

ENCARREGADO DE 44 

HORAS SEMANAIS - 

FREQUÊNCIA: SEGUNDA À 

SEXTA (HORÁRIO: 07H ÀS 

11H E 13H ÀS 17H) E 

SÁBADO (HORÁRIO: 07H ÀS 

11H) 

1 

 

6.200,00 

 

6.200,00 

8 

ENCARREGADO DE 36 

HORAS SEMANAIS - 

FREQUÊNCIA: SEGUNDA À 

SEXTA (HORÁRIO: 19H A 

1H) E DOMINGO (HORÁRIO: 

19H A 1H)  

1 

 

7.500,00 

 

7.500,00 

9 

ENCARREGADO DE 36 

HORAS SEMANAIS - 

FREQUÊNCIA: SEGUNDA À 

SEXTA (HORÁRIO: 22H ÀS 

4H) E DOMINGO (HORÁRIO: 

22H ÀS 4H)  

1 

 

8.000,00 

 

8.000,00 

10 

SUPERVISOR DE 44 HORAS 

SEMANAIS - FREQUÊNCIA: 

SEGUNDA À SEXTA 

(HORÁRIO: 07H ÀS 11H E 

13H ÀS 17H) E SÁBADO 

(HORÁRIO: 07H ÀS 11H) 

1 

 

8.000,00 

 

8.000,00 

 

1.2 Da Forma de Prestação dos Serviços.  

 

1.2.1 A quantidade estimada de encarregados e supervisor segue as orientações 

da Instrução Normativa Nº 5 de 26 de maio de 2017, Anexo VI-B – Item 4. 

 

1.2.2 Para a função de servente será necessário ser alfabetizado, de modo que, 

além de saber escrever seu próprio nome, esteja apto para anotar recados, relação 

de materiais, e outras rotinas necessárias para a realização de suas atividades. 

 

1.2.3 Para a execução dos serviços, a contratada deverá fornecer os materiais, 

equipamentos e insumos necessários a execução, manutenção e tratamentos de 

pisos previstos neste termo de referência. 

 

1.2.4 A relação dos materiais e insumos estão especificados no Apêndice I do 

presente termo de referência, somente serão aceitos materiais saneantes 

devidamente registrados ou notificados na ANVISA – Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, conforme legislação em vigor. 

 

1.2.5 Os serviços deverão ser prestados com as periodicidades abaixo: 

 

1.2.5.1 – Diariamente, uma vez, quando não explicitado: 
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a) remover com pano úmido o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, 

peitoris, caixilhos das janelas, bem, ainda, dos demais móveis existentes, 

inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio e similares; 

b) varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 

c) varrer com vassouras adequadas e passar pano úmido nos pisos internos; 

d) limpar os balcões; 

e) lavar com detergente: fogão, panelas, louças, talheres, copos e similares; 

f) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza com escova e aspiração 

de poeira; 

g) proceder à lavagem de vasos sanitários, assentos e lavatórios dos sanitários 

(WC`s) com saneamento domissanitário, duas vezes ao dia; 

h) limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas, 

paredes, bancadas, portas, maçanetas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia;  

i)          manter os ralos limpos e desobstruídos; 

j)          abastecer os banheiros, lavatórios e outros setores que utilizem estes 

materiais, sempre que necessário, com papel toalha, papel higiênico e sabonete 

líquido, fornecidos pela Contratante.  

k) abastecer com copos descartáveis todos os dispensers específicos para os 

mesmos, quando necessário; 

l)          retirar o pó dos telefones com flanelas e passar pano úmido com 

saneantes domissanitários; 

m) limpar as manchas das portas, paredes, rodapés, carpetes, espelhos dos 

sanitários, colunas laváveis pintadas ou revestidas de resina sintética; 

n) limpar os corrimões; 

o) passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos; 

p) limpar com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em 

assentos e desinfetar essas superfícies; 

q) limpar todo interior dos elevadores sociais e de serviços, inclusive os 

tapetes, portas e metais, polindo os revestimentos de metais das paredes, com 

material apropriado, que proporcione limpeza e brilho em uma única aplicação, 

em superfícies de aço inox, superfícies cromadas e alumínio, com produtos 

adequados; 

r)          varrer as áreas de circulação externa, de terra, pisos de cimento, 

calçados; 

s) retirar papéis, detritos e folhagens das áreas arborizadas; 

t)          regar as plantas existentes nas áreas internas dos prédios da Contratante; 

u) movimentar móveis quando necessário; 



 

 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 
 35 

 

v) retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de 100 

(cem) litros, removendo-os para o local indicado pela Contratante; 

w) executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.  

 

1.2.5.2- Semanalmente, uma vez, quando não explicitado: 

a) limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

b) limpar coifas geladeiras, frigobares e freezers; 

c) limpar com produto adequados, divisórias e portas revestidas de formica; 

d) limpar com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou 

verniz sintético; 

e) limpar por via úmida, cortinas, persianas, áreas acarpetadas, grades, 

pedestais e móveis, com produto adequado e equipamento de proteção; 

f) lavar os pisos e balcões (granitos, vinílicos, mármores, mosaicos, cerâmicos, 

paviflex, marmorite, emborrachados e assemelhados) com detergente, encerar e 

lustrar;  

g) lavagem geral dos pátios; 

h) limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou 

verniz sintético; 

i) lustrar todo o mobiliário com produto adequado; 

j) Polir e lustrar os pisos e assoalhos de madeira e vitrificados; 

k) limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em 

assentos e poltronas; 

l)          limpar e polir todos os metais, como: válvulas, registros, sifões, 

fechaduras e outros similares; 

m) retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

n) regar as plantas localizadas nas áreas externas dos prédios da Contratante, 

duas vezes por semana; 

o) lavar com hidrojato as grelhas e ralos de escoamento de água, duas vezes 

por semana; 

p) limpar as calhas e escoamento de água de chuva – estabelecer e encaminhar 

mensalmente à contratante, cronograma de limpeza de calhas por unidade 

administrativa; 

q) executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

 

1.2.5.3 – Quinzenalmente, uma vez, quando não explicitado: 
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a) limpar com pano úmido as plantas ornamentais, naturais ou artificiais e polir 

com produto próprio os respectivos vasos; 

b) realizar limpeza geral dos espaços (corredores, salas, banheiros, hall, garagem 

e vias de acesso) por meio de equipamentos adequados; 

c) limpar forros, paredes e rodapés; 

d) limpar geladeiras, frigobares, freezers, ventiladores e condicionadores de ar 

(parte externa); 

e) limpar coifas, removendo os detritos; 

f) efetuar limpeza geral dos auditórios e quando se fizer necessário; 

g) limpar externa e internamente todos os vidros, até 3 metros de altura, vidraças 

e esquadrias de alumínio, caixilhos, janelas de ferro, portas pantográficas, 

utilizando equipamento de proteção coletiva e individual (EPI’s); 

h) limpar e conservar a cobertura dos edifícios; 

i) polir metais que guarnecem móveis, elevadores, portas, janelas, instalações 

dos prédios (válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.). 

 

1.2.5.4 – Mensalmente, uma vez, quando não explicitado: 

                a)   limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando produtos ante 

embaçantes; 

                b)  limpar os pontos de luz fluorescente e incandescente, luminárias em geral, 

parte interna e externa dos prédios; 

                c)   limpar cortinas e persianas, com produtos, equipamentos e acessórios 

adequados; 

                d)  remover manchas de paredes; 

                e)  limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de 

ferro e alumínio; 

                f)  limpar telhados, calhas, ralos, caixa de gordura, esgoto, removendo os 

detritos; 

                g)  proceder uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

 

1.6.5 – Semestralmente, uma vez, quando não explicitado: 

a) proceder a impermeabilização dos pisos, removendo toda cera aplicada nos 

mesmos e aplicar novamente cera acrílica impermeabilizante e antiderrapante; 

b) limpar fachadas envidraçadas, face externa, em conformidade com as normas 

de segurança do trabalho aplicando-lhes produtos antiembaçantes; 
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c) lavar as caixas d’agua dos prédios, remover a lama depositada, desinfeta-las 

e emitir Laudo Técnico do Serviço Realizado; 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 Os serviços de limpeza, asseio e conservação são essenciais para o 

desempenho regular das atividades praticadas no ambiente da Universidade, 

tanto por parte dos funcionários quanto do público em geral. Assim, a 

contratação de empresa especializada em prestação de serviços de limpeza, 

asseio e conservação dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, com 

fornecimento de mão de obra e respectivos insumos e ainda, com observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações aplicáveis, é  uma 

necessidade em primeiro plano, tratando-se de serviço que se propõe a 

conservação do patrimônio da Instituição e manutenção dos locais de trabalho 

nos padrões de asseio exigidos, visando proporcionar um ambiente 

adequadamente mantido em bom estado de conservação, asseio e higiene, 

trazendo condições ideias de funcionamento dos Câmpus da Instituição bem 

como ao atendimento da comunidade acadêmica em geral. 

2.2 Observa-se ainda que, as atividades a serem executadas não configuram 

missão institucional da Universidade, sendo tão somente atividades materiais 

acessórias, complementares ou instrumentais às atividades que se mostram 

essenciais à sua consecução. 

2.3 A contratação pretendida alinha à política que a Universidade de Rio 

Verde, enquanto parte integrante da Administração Pública indireta Municipal, 

vem implantado na reestruturação da máquina administrativa através de 

estratégias de racionalidade, buscando atingir padrões de excelência em 

qualidade e produtividade, focando sua ação nas áreas fins e reduzindo a 

demanda por serviços de apoio ao estritamente necessário. 

 

2.4 Em atendimento ao princípio da economicidade, os materiais de consumo 

e os equipamentos/utensílios que serão utilizados na execução dos serviços, 

serão fornecidos diretamente pela CONTRATADA, fazendo parte da 

composição dos custos, o que resultará numa melhor aplicação dos recursos 

materiais e financeiros empregados. 

 

2.5 Os itens de materiais/equipamentos foram ajustados às ações inerentes à 

higienização de cada situação, de tal modo que foram consideradas as diferentes 

necessidades de tratamento, manutenção e limpeza dos vários tipos de 

superfícies e ambientes. 

 

2.6 As características de alguns dos produtos solicitados foram definidas 

considerando, sem limitar o mercado, seus efeitos bactericidas e na suavidade 
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do aroma para tornar o ambiente de trabalho mais agradável. Além disso, foi 

considerada a dupla propriedade dos produtos, limpeza e desinfecção, 

privilegiando aqueles, que, em sua constituição, não apresentam elementos 

corrosivos ou abrasivos, a fim de conservar o bom aspecto dos pisos, móveis e 

objetos. 

 

2.7 Todos os critérios ambientais e de segurança do trabalho, respeitaram os 

princípios da legalidade e da isonomia entre os licitantes e não restringem a 

competição porque decorrem de normas gerais que devem ser seguidas por todas 

as empresas dos setores envolvidos no objeto licitado. 

 

3   OBJETIVOS 

  

3.1  A UniRV – Universidade de Rio Verde pretende contratar pessoa jurídica 

especializada em prestação de serviços de limpeza, conservação e higienização, 

que atenda às necessidades da Administração nos critérios de qualidade 

necessários ao desempenho das funções institucionais do órgão. 

 

3.2  Os objetivos fundamentais da contratação dos serviços são: 

 

3.2.1 Garantir um ambiente limpo e conservado, proporcionando estímulo, 

saúde e bem-estar não só ao servidor, como também a todos os usuários e 

visitantes que buscam os serviços dos diversos órgãos da UniRV – Universidade 

de Rio Verde; 

3.2.2 Garantir a continuidade dos serviços, cuja interrupção pode comprometer 

o fluxo dos trabalhos executados no âmbito das áreas dos órgãos Municipais; 

 

3.3 A principal missão da atividade meio é garantir a operacionalização 

integral das atividades finalísticas (atividades atreladas às funções de Estado) de 

forma contínua, eficiente e confiável. Para atingir esse objetivo a Administração 

Pública vem buscando, de forma racional e persistente, obter melhor emprego 

de seus escassos recursos visando atingir a eficiência de suas ações. Essa difícil 

missão, muitas vezes, torna-se impossível de ser cumprida a contento, em razão 

da falta de uma estrutura específica para execução de tarefas que, embora sejam 

consideradas auxiliares, são imprescindíveis para o funcionamento das 

organizações. 

 

3.4 Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os 

menores custos possíveis e o atendimento adequado das necessidades da 

Administração. 

 

3.5 Não obstante seja a economia um critério que dependerá diretamente do 
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preço praticado no mercado e do preço ofertado pela empresa, a Administração 

– mediante regular e adequado certame licitatório, que visa a competitividade 

entre empresas do ramo e cujo fator preponderante é a proposta mais vantajosa 

para a Administração, qual seja, aquela que apresentar o menor preço e satisfazer 

todas as exigências – pretende atender ao princípio da economicidade. 

 

3.6 A economicidade, no caso específico, foi privilegiada pelo planejamento 

criterioso da contratação, que buscou detalhar todas as tarefas de limpeza a serem 

realizadas em cada local, a periodicidade e a frequência necessárias, bem como 

a produtividade esperada em cada espaço físico de acordo com as atividades a 

serem executadas. Utilizando a produtividade padrão definida pela IN 05/2017 

do Ministério do Planejamento, estima-se que 77 (setenta e sete) serventes, 03 

(três) encarregados e 01 (um) supervisor seja o quantitativo necessário para 

prestação de serviços. Esse quantitativo é o mínimo necessário, porém a empresa 

contratada tem liberdade para aumentar sua equipe de forma a apresentar os 

resultados esperados, desde que não onere os valores contratados pela 

universidade.  

 

4         DA NATUREZA DOS SERVIÇOS 

 

4.1 DA CONDIÇÃO DE SERVIÇO COMUM 

 

Trata-se de serviço comum, posto que todas as atividades a serem desenvolvidas 

se darão por profissional cuja categoria é reconhecida legalmente e está 

relacionada na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, e está disponível, 

a qualquer tempo, em um mercado próprio e estável, composto por diversos 

fornecedores, cujos serviços são comparáveis entre si, de modo que permite a 

decisão de aquisição com base no menor preço, enquadrando-se na categoria de 

bens e serviços comuns, de que tratam a Lei nº 10.520/02. 

 

4.2 DA NATUREZA CONTINUADA 

Os serviços de limpeza, conservação e higienização consistem em serviços de 

natureza continuada, pois a sua interrupção pode comprometer as atividades 

desempenhadas pela Administração e, consequentemente, causar danos ao 

patrimônio público. 

 

5 DO SALÁRIO BASE MENSAL DOS FUNCIONÁRIOS 

5.1 Os salários dos funcionários, bem como demais benefícios, não poderão 

ser inferiores aos estabelecidos em lei ou convenção coletiva de trabalho dos 
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sindicatos aos quais as empresas e os funcionários estejam vinculados. 

 

6 DA SUBSTITUIÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 

6.1 A cada solicitação da CONTRATANTE, quando da necessidade de 

preenchimento de vagas, a CONTRATADA terá até 48 (quarenta e oito) horas 

para atendê-la, devendo, neste prazo, efetuar o levantamento dos novos 

funcionários. 

 

6.2 A CONTRATADA deverá substituir definitivamente, sempre que exigido 

pela CONTRATANTE e independente de justificativa, qualquer profissional 

alocado no posto de trabalho cuja atuação, permanência ou comportamento 

sejam considerados, pela CONTRATANTE, prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. 

 

6.3 Os funcionários substituídos conforme item 6.2 não poderão, em 

nenhuma hipótese, retornar às dependências da CONTRATANTE, para 

cobertura de licenças, dispensas, suspensão ou férias de outros funcionários. 

 

6.4 Na ausência do funcionário titular, seja por motivo de férias, licença, falta 

ao serviço ou outro motivo análogo, a CONTRATADA deverá efetuar a 

reposição da mão de obra ou tomar outras providências para manter os mesmos 

resultados de limpeza esperados. 

 

6.5 O funcionário substituto deverá apresentar-se devidamente uniformizado 

e portando crachá de identificação. 

 

7 DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

 

7.1 Os serviços serão prestados nas dependências dos departamentos, salas de 

aulas, clinicas, laboratórios, auditórios e ou salões de eventos do Campus Rio 

Verde, situado na Fazenda Fontes do Saber, Campus Universitário, Rio Verde – 

Goiás. 

 

7.2 A frequência de limpeza estabelecida está disposta no Apêndice III, 

(locais, frequência e horários). 

 

7.3 Ficará a cargo da Contratada estabelecer seu cronograma de execução, 

respeitando sempre as frequências, postos de trabalhos, dias, horários e rotinas 
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estipuladas neste Termo de Referência. 

 

7.3.1 Os horários estabelecidos para prestação de serviços poderão ser alterados 

caso a Administração assim achar necessário, mediante notificação prévia à 

empresa contratada, que terá o prazo de 10 dias para adequar seu cronograma, 

contados a partir do recebimento da notificação. 

 

7.4 O prazo máximo para o início da prestação dos serviços será de 20 dias 

corridos contados a partir da emissão da ordem de serviços.      

                                                                                                                         

 

7.5 Para efeito de prestação dos serviços, deve ser considerado que a 

Contratante tem funcionamento administrativo e letivo compreendido de 

segunda a sexta-feira das 07:00 às 22:30 horas, e das 07:00 as 12:00 horas aos 

sábados, sendo o fluxo de pessoas diário e ininterrupto, e por isso a prestação 

dos serviços deve adequar-se a tal horário, mas sempre sendo respeitada a carga 

horária máxima de 44 horas semanais. 

 

8 DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

EPI 

 

8.1 A CONTRATADA, além de disponibilizar mão de obra, deverá fornecer 

materiais e equipamentos/utensílios em quantidade suficientes para a execução 

dos serviços, em conformidade com as metragens (Apêndice II), especificação 

das áreas informadas e serviços objetos deste contrato pela UniRV – 

Universidade de Rio Verde. 

 

8.2 Os materiais e equipamentos/utensílios fornecidos deverão apresentar os 

critérios qualitativos definidos pela CONTRATANTE e as seguintes condições: 

 

a) Durabilidade; 

b) Atender aos requisitos especificados no produto (para uso em áreas de 

circulação, em banheiros, em divisórias, em áreas envidraçadas, em tampo de 

mesa, em equipamentos de informática); e, 

c) Serem mantidos nas embalagens originais, de modo a permitir a 

verificação de suas características e marca (s) pela fiscalização. 

 

8.3 A CONTRATANTE poderá recusar os materiais, 

equipamentos/utensílios cuja qualidade não satisfaça as necessidades e padrões 

estabelecidos. 

 

8.4 Caso a CONTRATANTE não aprove os materiais, 



 

 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 
 42 

 

equipamentos/utensílios os mesmos deverão ser substituídos/repostos, sob total 

responsabilidade da CONTRATADA. 

 

8.5 Os materiais constantes do Apêndice I, constituem rol meramente 

exemplificativo, devendo a CONTRATADA, sempre que a execução dos 

trabalhos demandar, disponibilizar quantidades superiores as elencadas e/ou 

outros materiais não previstos na relação.  

 

8.6  A relação básica de equipamentos/utensílios a ser fornecida pela 

CONTRATADA comporá a planilha de custos e formação de preços. 

 

8.7 A relação elaborada pela CONTRATANTE é básica, contemplando os 

equipamentos/utensílios mínimos e necessários a serem fornecidos e utilizados 

na execução dos serviços, razão pela qual a CONTRATADA deverá providenciar 

e disponibilizar qualquer outro equipamento/utensílio não previsto, sempre que 

julgado necessário para a realização dos serviços em conformidade com as 

exigências constantes neste Termo de Referência.  

 

8.7.1 A Responsabilidade pela guarda e manuseio dos materiais a serem 

utilizados na prestação dos serviços ficará a cargo da empresa, devendo seu uso 

ser acompanhado pela UniRV – Universidade de Rio Verde, conforme item 10 

deste termo. 

 

8.7.2 A Empresa deverá fornecer os equipamentos de proteção individual 

(EPI) necessários à proteção individual de seus funcionários na execução dos 

serviços, como, por exemplo, bota em PVC (cano curto ou médio – tipo galocha), 

luvas de borracha, e outros necessários para execução dos serviços. 

 

9 DO FORNECIMENTO DOS UNIFORMES 

 

9.1 A empresa contratada deverá fornecer crachás, uniformes e equipamentos 

de segurança – EPIs aos funcionários que vão efetuar os serviços. 

 

9.1.1 Iniciada a execução do contrato, os empregados da contratada deverão 

receber dois conjuntos completos de uniforme. A cada seis meses a contratada 

deverá fornecer mais dois conjuntos completos. 

9.1.2 O custo do uniforme não poderá ser descontado dos empregados da 

Contratada. 

9.1.3 O uniforme deverá compreender, no mínimo, as seguintes peças do 

vestuário, devendo as peças ser confeccionadas com tecido e material de 

qualidade: 

•  Calça e camiseta, em tecido de algodão ou microfibra, com insígnia da 
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licitante vencedora (na camiseta); 

•  01(um) par de botas de PVC ou borracha; 

•  02 (dois) pares de meias; 

•  01 (um) crachá (preferencialmente em PVC) com foto 3 x 4 cm recente e 

colorida, com identificação completa do funcionário e logotipo da Contratada. 

 

10 DO ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS E FERRAMENTAS E 

OUTRAS RESPONSABILIDADES 

 

10.1 A Contratada deverá providenciar contêiners para armazenamento dos 

materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços, o local de 

instalação será indicado pela contratante, ficando o fornecimento do ponto de 

energia e água a cargo da Contratante. 

10.2 A Contratada deverá dispor de um veículo para transporte de pessoas e 

produtos dentro do campus universitário, viabilizando a logística para a 

execução dos serviços, uma vez que as distâncias entres os prédios são grandes. 

10.3 A Contratada deverá manter sede, filial ou escritório em Rio Verde-GO 

com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da 

CONTRATANTE, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à 

seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários. 

10.4 A Contratada deverá providenciar transporte próprio, devidamente 

regulamentado, aos funcionários do período noturno (19hs a 1h e 22hs as 4hs). 

10.5 Os custos com as responsabilidades acima citadas deverão estar 

contemplados nos valores apresentados para a prestação de serviços e farão parte 

da composição do valor dos postos contratados. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1 Os pagamentos serão adequados aos resultados efetivamente obtidos, 

com base no Instrumento de Medição de Resultados - IMR, que tem por 

finalidade aferir os resultados produzidos na execução do Contrato, por meio da 

verificação da qualidade do serviço prestado, adequação de prazos, obrigações 

contratuais, materiais aplicados, dentre outros fatores previstos neste Termo de 

Referência. 

 

11.2 Caso os serviços contratados (diário, semanal, quinzenal, mensal e 

semestral) não sejam realizados, os mesmos serão glosados proporcionalmente, 

levando-se em consideração a relação entre o período faltante e as metragens dos 

locais onde os serviços não foram executados. As glosas acima citadas não se 

confundem com IMR, tratando-se especificamente do não pagamento de 

serviços não realizados, enquanto o IMR está ligado a qualidade dos serviços 

executados. 
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 11.2.1 Também será objeto de glosa, a falta de reposição de qualquer um 

dos postos de trabalhos, previsto neste termo, em até 24 horas. Neste caso, a 

supressão será proporcional ao número de dias ausentes e o valor correspondente 

ao posto de trabalho faltante.     

 

11.3 O primeiro faturamento será proporcional aos dias trabalhados e os 

seguintes deverão ser faturados considerando o mês integral. 

 

11.4 A CONTRATADA deverá apresentar a cada processo de pagamento os 

seguintes documentos: 

 

a) Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, agência e 

banco, correspondente a entrega dos materiais recebidos, que será atestada pelo 

Gestor Contratual ou servidor expressamente designado; 

 

b) Certificado de Registro Cadastral, com todas as certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa atualizadas; 

 

c) Espelho da folha de pagamento com, no mínimo, as informações do nome e 

função dos funcionários; 

 

d) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social 

(GFIP), com comprovante de pagamento; 

 

e) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com o número do CEI da obra ou 

arquivos da DCTFWeb (Declaração Completa, Resumo de Créditos ou 

Comprovante de Pagamento). 

 

11.5 O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias, após o 

cumprimento do subitem anterior; 

 

11.6 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 

fiscal/fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não 

respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atraso na 

liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da 

contratada. 

 

12 VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

12.1 Formalizando o contrato, a vigência será de 12 (doze) meses, contados a 

partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado caso haja interesse entre as 

partes, nos moldes da legislação vigente. 

 



 

 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 
 45 

 

12.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei 8.666/93. 

 

13 DA REPACTUAÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1 A repactuação contratual se dará da seguinte forma e ainda respeitada as 

demais exigências da Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do 

Planejamento: 

 

13.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da 

contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 

variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 

tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço. 

 

13.3 A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o 

aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

 

13.4 O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado 

a partir: 

 

13.5 Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalente vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos 

custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes 

instrumentos. 

 

13.6 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a 

partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

 

13.7 As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, 

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 

apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, 

conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

 

13.8 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
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previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 

de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, 

observado o disposto no art. 6º da Instrução Normativa nº 05/2017. 

 

13.9 A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida 

mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-

se: 

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

II - as particularidades do contrato em vigência; 

III - a nova planilha com variação dos custos apresentada; 

IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 

tarifas públicas ou outros equivalentes; e 

V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

 

13.10 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo 

de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes 

de variação dos custos. 

 

13.11 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio 

de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em 

que deverão ser formalizadas por aditamento. 

 

13.12 O prazo referido no item 12.10 ficará suspenso enquanto a contratada não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a 

comprovação da variação dos custos. 

 

13.13 O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir 

a variação de custos alegada pela contratada. 

 

13.14 As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas 

durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da 

prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato. 

 

13.15 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas da seguinte forma: 

I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como 

regra geral; 
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II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade e para concessão das próximas repactuações 

futuras; ou 

III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, 

contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para 

efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da 

anualidade em repactuações futuras. 

 

13.16 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente 

para os itens que a motivaram e apenas em relação à diferença porventura 

existente. 

 

14 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 A gestão financeira e a fiscalização do cumprimento do contrato serão 

exercidas pelo Pró-Reitoria de Administração e Planejamento, ou servidor 

expressamente designado que atuará como gestor de contratos, a quem competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 

ciência à Administração. 

 

14.2 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes 

aspectos, quando for o caso: 

 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada; 

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) a adequação dos serviços prestados aos Planejamentos estabelecidos; 

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato; e 

f) a satisfação do público usuário. 

 

14.3 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução 

do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir quaisquer dúvidas e 

pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme 

prevê o artigo 67, da Lei nº 8.666/1993, e ainda as seguintes obrigações: 
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14.3.1  Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é 

iniciada): 

14.3.1.1.  Elaborar planilha resumo de todo o Contrato 

Administrativo, contendo informações sobre os funcionários terceirizados que 

prestam serviços no órgão ou entidade, divididos por contrato, com os seguintes 

dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, 

adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade 

(vale-transporte, auxílio alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas 

e ocorrências. 

14.3.1.2. Analisar, por amostragem, as Carteiras de Trabalho e 

Previdência Social – CTPS. 

                 14.3.1.3. Conferir todas as anotações contidas na CTPS dos 

funcionários, a fim de verificar se as informações nelas inseridas coincidem com 

as informações fornecidas pela empresa e pelo empregado. 

                 14.3.1.4. Observar, com especial atenção, a data de início do contrato 

de trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em 

salário-base, adicionais e gratificações), além de outras eventuais alterações dos 

contratos de trabalho. 

                 14.3.1.5 Conferir se o número de terceirizados por função é 

compatível com as atividades previstas no Contrato Administrativo. 

                 14.3.1.6. Verificar se o salário recebido pelo funcionário, não é 

inferior ao previsto no Contrato Administrativo e na Convenção Coletiva de 

Trabalho da categoria - CCT. 

                14.3.1.7. Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na 

CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os funcionários têm direito 

a auxílio alimentação gratuito). 

                14.3.1.7. Verificar a existência de condições insalubres ou de 

periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos 

respectivos adicionais aos funcionários. Tais condições obrigam a empresa a 

fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual - EPI. 

               14.3.1.8. No primeiro mês da prestação dos serviços e/ou sempre que 

solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar a 

seguinte documentação, devidamente autenticada ou não, desde que 

acompanhadas dos originais: 

• relação dos funcionários, com nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

• CTPS dos funcionários admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução 

dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela CONTRATADA; e 
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• exames médicos admissionais dos funcionários da CONTRATADA que 

prestarão os serviços; 

• sempre que houver admissão de novos funcionários pela CONTRATADA, 

os documentos elencados no subitem 13.3.1.9, deverão ser apresentados. 

 

14.3.2  Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da nota fiscal): 

 14.3.2.1. Consultar a regularidade fiscal da empresa; 

 

14.3.3  Fiscalização diária: 

              14.3.3.1. Evitar ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos 

terceirizados. As solicitações de serviços e eventuais reclamações ou cobranças 

relacionadas aos funcionários terceirizados devem ser dirigidas ao Preposto. 

 

14.3.3.2. Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como 

a negociação de folgas ou a compensação de jornada, uma vez que essa conduta 

é exclusiva do empregador. 

 

14.3.3.3. Conferir por amostragem, diariamente, os funcionários terceirizados 

que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada 

de trabalho. 

 

14.3.4 Fiscalização por amostragem: 

              14.3.4.1. Solicitar, por amostragem, aos funcionários, que verifiquem 

se as contribuições da previdência e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em 

seus nomes. 

              14.3.4.2. Solicitar, por amostragem, aos funcionários terceirizados os 

extratos da conta do FGTS, devendo os mesmos ser entregues à fiscalização. 

              14.3.4.3. As solicitações contidas nos subitens 13.3.4.1 e 13.3.4.2, têm 

por objetivo fazer com que todos os funcionários tenham tido seus extratos 

avaliados ao final de um ano – sem que isso signifique que a análise não possa 

ser realizada mais de uma vez em um mesmo empregado, garantindo assim o 

“efeito surpresa” e o benefício da expectativa do controle; 

              14.3.4.4. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) 

dias, quando solicitado pelo Fiscal, por amostragem, quaisquer dos seguintes 

documentos: 
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a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

CONTRATANTE, cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 

prestação dos serviços, em que conste como tomadora a CONTRATANTE, 

cópia(s) do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) relativo(s) a 

qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia(s) 

de recibo(s) de depósito(s) bancário(s); 

b) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 

alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de 

convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 

dos serviços e de qualquer empregado. 

 

14.3.5  Fiscalização quando da extinção ou rescisão do Contrato: 

14.3.5.1. A CONTRATADA deverá entregar, até 10 (dez) dias após o último mês 

de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do Contrato), cópias autenticadas 

ou não, desde que acompanhadas dos originais, dos documentos abaixo 

relacionados: 

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referente às rescisões contratuais; 

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 

FGTS de cada empregado dispensado; e 

d) exames médicos demissionais dos funcionários dispensados. 

 

14.3.5.2. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada no 

subitem 13.3.5.1, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos 

documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

 

14.3.6 Providências em caso de indícios de irregularidade: 

 

14.3.6.1. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, o Fiscal ou Gestor do Contrato oficiará ao Ministério da 

Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB. 

14.3.6.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, o 

Fiscal ou Gestor do Contrato oficiará ao Ministério de Trabalho e Emprego. 

14.4. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que 

contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no 

Contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 
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14.5.   O Fiscal deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

14.6.    O Fiscal ou o Gestor do Contrato ao verificar que houve 

subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 

execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no §1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  

 

15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência 

e de sua proposta, com a alocação dos funcionários necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, 

uniformes, equipamentos e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

contratada. 

 

15.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

15.3 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério 

da Administração, substituir, reparar, corrigir ou remover, às suas expensas 

serviços com avarias ou defeitos. 

15.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 

ao objeto da presente licitação; 

15.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

15.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e 

regularidade fiscal exigidas na licitação; 

15.7 Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços 

contratados, nos termos da legislação vigente. 

15.8 Cumprir fielmente as obrigações contratuais, de forma que os serviços 

sejam realizados com esmero e perfeição. 

15.9 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da 

contratante encarregado de acompanhar a execução do contrato prestando todos 
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os esclarecimentos que forem solicitados e atendendo as reclamações 

formuladas. 

15.10 Notificar a CONTRATANTE, por escrito, sobre todas as ocorrências que 

possam a vir embaraçar os serviços contratados. 

15.11 Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais que venham 

a ser causadas por seus funcionários ou Preposto à CONTRATANTE ou a 

terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não excluindo ou 

reduzindo esta à fiscalização ou o acompanhamento realizado pela UniRV – 

Universidade de Rio Verde de acordo com o artigo 70, da Lei nº 8.666/1993. 

15.12 Providenciar o reparo imediato da rede elétrica e hidráulica de danos 

causados por seus funcionários ou prepostos, inclusive quando da execução dos 

serviços no período noturno, que não possam esperar o dia seguinte. 

15.13 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 

minuta de contrato; 

 

15.14 Manter sede, filial ou escritório em Rio Verde-GO com capacidade 

operacional para receber e solucionar qualquer demanda da CONTRATANTE, 

bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, 

admissão e demissão dos funcionários. 

15.15 Caso a Contratada não se situe em Rio Verde-GO, a instalação deverá se 

dar em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de assinatura do Contrato. 

15.16 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato.  

15.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do Contrato. 

15.18 Fornecer todos os materiais e equipamentos/utensílios necessários ao 

bom desenvolvimento das atividades de limpeza, de acordo com as 

especificações de referência constantes do Apêndice I. 

15.19 Substituir os materiais recusados pela fiscalização no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas; 

15.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos e, se for 

o caso, propor outros métodos, técnicas e tecnologias que busquem aumentar a 

eficiência dos serviços de limpeza. 
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15.21 Manter todos os equipamentos/utensílios necessários à execução dos 

serviços, em perfeitas condições de uso, devendo substituir aqueles danificados 

ou que apresentarem rendimento insatisfatório em até 24 (vinte e quatro) horas; 

15.22 Dotar os equipamentos elétricos de sistemas de proteção, de modo a 

evitar danos na rede elétrica, sob pena de responsabilidade; 

15.23 Identificar todos os equipamentos/utensílios de sua propriedade de forma 

a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 

15.24 Implantar, de forma adequada, a planificação e execução permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços 

de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as 

dependências objeto dos serviços; 

15.25 Apresentar, por escrito, em até 10 (dez) dias úteis contados do início dos 

serviços, e submeter à aprovação da Fiscalização do contrato, o modelo do 

Planejamento dos Serviços de Limpeza a ser implementado pela Contratada, 

contendo: cronograma detalhado com indicação do local com todas as atividades 

previstas na forma da prestação dos serviços, o(s) dia(s) da realização da(s) 

atividade(s), a especificação dos horários e a quantidade de servente(s) 

responsável(is) por cada atividade, podendo ser adequado mediante a 

necessidade da Contratante e a comunicação prévia a Contratada. 

15.26 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; 

15.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, 

Estadual, Distrital ou Municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

15.28 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, 

desde que praticada por seus funcionários quando da execução dos serviços 

objeto deste termo de referência; 

15.29 Prestar esclarecimentos à UniRV – Universidade de Rio Verde sobre 

eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e 

qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços 

contratados. 

15.30 Indicar, quando da assinatura do Contrato, mediante declaração em que 

deverá constar o nome completo, nº do CPF e da identidade, todos os meios de 

contato (telefone fixo, celular, e-mail, fax), Preposto que tenha capacidade 

gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no instrumento contratual, de 

acordo com o artigo 68 da Lei nº 8.666/1993, sem que isso implique acréscimo 

nos preços contratados. 
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15.31 O preposto, uma vez indicado e aceito pela CONTRATANTE, deverá 

apresentar-se logo após a assinatura do Contrato, para tratar dos assuntos 

pertinentes à sua implantação e execução. 

15.32 Instruir ao seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 

UniRV – Universidade de Rio Verde inclusive quanto ao cumprimento das 

Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

15.33 Acompanhar a atuação do Preposto para que comande, coordene e 

controle a execução dos serviços contratados e mantenha permanente contato 

com a unidade responsável pela fiscalização do Contrato, adotando as 

providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos funcionários. 

15.34 Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato 

entre a CONTRATANTE e o Preposto da CONTRATADA de forma 

permanente. 

15.35 Instruir seus funcionários a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 

Contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

15.36 Fornecer aos seus funcionários, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, após 

a assinatura do Contrato, crachá de identificação, contendo foto recente, nome e 

função visível. 

15.37 Fornecer uniformes e seus complementos aos seus funcionários, 

conforme estabelecido no item 09 deste Termo e de acordo com o clima da região 

e com o disposto na respectiva negociação coletiva de trabalho. 

15.38 Os funcionários que irão efetuar cobertura deverão estar devidamente 

uniformizados e portar crachá de identificação. 

15.39 Orientar o funcionário alocado no posto de trabalho a: 

15.39.1 não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou 

funcionários, durante o horário de trabalho, sobre assuntos diversos da atividade 

exercida no posto; 

15.39.2 apresentar-se devidamente asseado, uniformizado, portando o crachá de 

identificação em lugar visível e sempre dentro dos padrões de apresentação e 

higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços. 

15.40 Apresentar à CONTRATANTE, quando do início das atividades, e 

sempre que houver alocação de novo empregado na execução do Contrato, 

relação nominal constando nome completo, endereço residencial, telefone(s), 

CPF, PIS, função e nível de escolaridade dos funcionários colocados à 
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disposição da CONTRATANTE, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho 

e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de 

conferência. 

15.41 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, custos com ferramentas, equipamentos, aparelhos, instrumentos de 

medição e testes e seus acessórios, equipamentos de proteção individual, 

uniformes e insumos e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato; 

15.42 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham vitimar os 

seus funcionários em serviço, cumprindo todas as obrigações que as leis 

trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e demais exigências para o 

exercício das atividades. 

15.43 Manter em seu quadro pessoal suficiente para garantir a continuidade da 

execução dos serviços contratados, inclusive nas situações de férias, licenças, 

faltas ao serviço, demissão e outros afastamentos, admitindo-se a substituição 

por funcionários de experiência equivalente ou superior. 

15.44 Remunerar o profissional substituto com o salário devido do profissional 

substituído, recolhendo-se os encargos correspondentes previstos 

contratualmente. 

15.45 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de 

obra, entendida como inadequada para a prestação dos serviços. 

15.46 Impedir que os funcionários que cometam faltas disciplinares, 

qualificadas de natureza grave, sejam mantidos ou retornem às instalações da 

CONTRATANTE. 

15.47 Controlar a frequência de ponto dos funcionários e apresentar, quando 

solicitado, relatórios de frequência. 

15.48 Realizar treinamento periódico dos funcionários incumbidos da execução 

das tarefas. 

15.49 Instruir seus empregados, de acordo com as orientações fornecidas pela 

Contratante, informando-o das atribuições específicas de sua função em que 

estiver alocado, inclusive quando houver substituições de qualquer natureza; 

15.50 Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 

15.51 Instruir seus empregados quanto às boas práticas de otimização de 

recursos/redução de desperdícios/menor poluição. 



 

 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 
 56 

 

15.52 Realizar reuniões periódicas com os empregados, desde que sem 

interrupções dos serviços, objetivando a discussão de problemas e ocorrências 

nas dependências da CONTRATANTE; 

15.53 Selecionar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços, 

encaminhando pessoas portadoras de atestados de boa conduta e demais 

referências, em especial no tocante à formação, capacitação e escolaridades 

exigidas na legislação específica, tendo nas funções funcionários legalmente 

registrados em suas carteiras de trabalho. 

15.54 Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, os comprovantes de 

pagamento de salários e benefícios dos funcionários, de recolhimento dos 

encargos sociais e de regularidade junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, 

conforme previsto no item 12. 

15.55 Descumprir as obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 

das demais sanções. 

 

15.56 Repor a ausência do funcionário ou tomar outras providências para 

manter os mesmos resultados de limpeza esperados. 

15.57 Responsabilizar-se pela realização dos exames admissionais e periódicos 

anuais dos funcionários. 

15.58 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer 

dispensa/substituição de funcionários. 

15.59 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os 

salários dos seus funcionários utilizados nos serviços contratados, via depósito 

bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do 

pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, 

os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, demonstrando as 

comprovações respectivas. 

15.60 O período acima será o mesmo para as coberturas de funcionários. 

15.61 O primeiro pagamento dos salários citados poderá ser proporcional ao 

período efetivamente trabalhado. 

15.62 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus 

funcionários aos pagamentos das faturas pela CONTRATANTE. 

15.63 Apresentação de laudo técnico elaborado por Engenheiro de Segurança 

do Trabalho e, ou Médico do Trabalho sob responsabilidade da contratada, para 

análise de pagamento de adicional de insalubridade. 
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16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

 

16.1 Os materiais fornecidos pela CONTRATADA deverão, sempre que 

possível, pauta-se em critérios de sustentabilidade ambiental: 

a. manter critérios especiais para aquisição e uso de produtos biodegradáveis; 

b. substituir, sempre que possível, substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de 

menor toxicidade; 

c. utilizar sabão em barra e detergentes em pó, preferencialmente, à base de coco 

ou isentos de fósforo e, quando inexistente no mercado, com comprovação de 

teor que respeite o limite máximo de fósforo, conforme a Resolução CONAMA 

nº 359/2005; 

d. observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

e. acondicionar os produtos, preferencialmente, em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

f. evitar utilizar produtos que contenham substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada na diretiva Roas (Restriction of Certain 

Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs); 

g. usar esponjas fabricadas com solvente à base d´água; 

h. usar produtos que possam comercialização em refil; 

i. observar a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002, que aprova o 

Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações. 

 

16.2 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se, sempre, 

no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o 

desperdício de insumos e materiais consumidos, bem como a geração excessiva 

de resíduos; 



 

 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 
 58 

 

16.3 A CONTRATADA deverá realizar, sem ônus para a CONTRATANTE, 

treinamento periódico de seus funcionários sobre práticas de sustentabilidade no 

desempenho de suas atribuições, em especial sobre redução de consumo de 

energia elétrica, de consumo de água e sobre a separação adequada de resíduos 

recicláveis; 

16.4 A CONTRATADA deverá autorizar a participação de seus 

funcionários em eventos de capacitação e sensibilização promovidos pela 

CONTRATANTE; 

16.5 Acondicionar adequadamente os resíduos gerados e as embalagens dos 

produtos utilizados nas atividades de limpeza e conservação, para fins de 

disponibilização à coleta seletiva; 

16.6 Verificar se há vazamentos nas torneiras ou nos sifões dos lavatórios e 

chuveiros; 

 

16.7 Verificar se há saboneteiras e toalheiros quebrados; 

16.8 Realizar manutenções periódicas nos aparelhos elétricos, extensões, 

filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras 

utilizados na execução dos serviços; 

16.9 Utilizar, na lavagem de pisos, sempre que possível, água de reuso ou 

outras fontes (água de chuva e poços), desde que certificada de não 

contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros; 

16.10 Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 

inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 

ANVISA; 

16.11 Fornecer aos funcionários os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários para a execução de serviços; 

16.12 Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, 

quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

16.13 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no 

Contrato. 
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17.2 Indicar as áreas onde os serviços serão executados. 

17.3 Relacionar as dependências das instalações físicas, que serão 

disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a 

indicação do estado de conservação. 

17.4 Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom 

andamento dos serviços. 

17.5 Exercer a fiscalização dos serviços por intermédio de servidores 

especialmente designados para esse fim, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, 

procedendo ao atesto das respectivas notas fiscais, com as ressalvas e/ou glosas 

que se fizerem necessárias. 

17.6 Rejeitar os serviços executados pela CONTRATADA em desacordo com 

as cláusulas contratuais, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, sob pena de suspensão do Contrato, ressalvados os casos 

devidamente justificados e aceito pela UniRV – Universidade de Rio Verde; 

17.7 Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA às 

dependências da CONTRATANTE, para a prestação do serviço. 

17.8 Solicitar o afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou 

Preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, 

que dificulte a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou 

incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas. O 

afastamento deve ser feito no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 

da solicitação. 

17.9 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, 

tais como: 

17.9.1  exercer o poder de mando sobre os funcionários da CONTRATADA, 

devendo reportar-se somente aos Prepostos ou Responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 

nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

17.9.2  direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

contratadas; 

17.9.3  promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 

previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; 

17.10 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelos funcionários da CONTRATADA ou por seus Prepostos. 
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17.11 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas 

no curso da prestação do serviço, determinando o que for necessário à sua 

regularização. 

17.12 Exigir os documentos previstos no item 14 deste Termo de Referência, 

relativos à fiscalização do contrato. 

17.13 Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas 

no Contrato. 

17.14 Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares 

cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

17.15 Fornecer Atestados de Capacidade Técnica, quando solicitados, desde 

que atendidas as obrigações contratuais. 

 

17.16 Comunicar ao Ministério da Previdência Social, à Receita do Brasil e o 

Ministério do Trabalho e Emprego, qualquer irregularidade no recolhimento das 

contribuições previdenciárias. 

 

18 DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR 

 

18.1  O instrumento de medição de resultado visa estabelecer critérios de aferição 

de resultados da contratação, definindo, em bases compreensíveis, tangíveis, 

objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da 

prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento desta contratação. 

 

18.2 É requisito básico que a CONTRATADA cumpra e respeite as obrigações 

trabalhistas conforme Lei vigente. 

 

19 DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

19.1 A CONTRATANTE utilizará formulário próprio como meio de análise, 

conforme Instrumento de Medição de Resultados (IMR), em consonância com 

as diretrizes da IN/MPOG nº 05/2017, para definir e padronizar a avaliação da 

qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA. 

19.2 O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em 

complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados. As adequações 
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de pagamento originadas de insuficiência de resultados não devem ser 

interpretadas como penalidades ou multas. 

19.3 O procedimento de avaliação dos serviços será realizado periodicamente 

pela fiscalização do Contrato, com base em pontuações atribuídas a cada item 

conforme especificações constantes deste Termo de Referência, gerando 

relatórios mensais de prestação de serviços executados. 

19.4 A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores 

entre 0 (zero) e 100 (cem), correspondentes, respectivamente, às situações de 

serviço desprovido de qualidade e serviço com qualidade elevada. 

 

19.5 Serão 5 (cinco) indicadores distintos a serem avaliados, cada um com seu 

respectivo peso no cômputo geral, formando a pontuação final que será aplicada 

na faixa de tolerância: 

INDICADOR PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

1 10 

2 10 

3 35 

4 20 

5 25 

RESULTADO MÁXIMO DE PONTUAÇÃO 100 

 

19.6 As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de 

tolerância: 

Faixa de Pontuação Obtida Pagamento devido Fator de Ajuste de nivel 

de serviço 

DE 80 A 100 PONTOS 100% do valor previsto 1,00 

DE 70 A 79 PONTOS 97% do valor previsto 0,97 

DE 60 A 69 PONTOS 95% do valor previsto 0,95 

DE 50 A 59 PONTOS 93% do valor previsto 0,93 

DE 40 A 49 PONTOS 90% do valor previsto 0,90 

Abaixo de 40 pontos 90% do valor previsto mais multa 0,90 + Avaliar necessidade 

de aplicação de multa 

contratual. 

 

19.7 A pontuação máxima será de 100 pontos. 

19.8 Os serviços serão considerados insatisfatórios abaixo de 40 pontos. 
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19.9 O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notificação, de modo a 

permitir o ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada. 

19.10  A empresa poderá apresentar defesa, em caso de não atingir pontuação 

suficiente para receber 100% do valor mensal contratado, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis do recebimento do Ofício de intenção de glosa enviado pela 

Contratante, devendo esta ser analisado pela equipe de gestão e fiscalização 

especialmente designada para a fiscalização do contrato. 

 

19.11    Haverá rescisão contratual nas seguintes condições: 

19.11.1 Avaliação GERAL inferior a 40 pontos por três vezes durante a 

vigência inicial do Contrato ou nos últimos 12 meses, se houver prorrogação. 

19.11.2 Avaliação GERAL inferior a 40 pontos por três meses consecutivos. 

19.11.3 Avaliação em uma mesma LOCALIDADE inferior a 40 pontos por 

três vezes em um período de 12 meses. 

19.11.4 Avaliação em um mesmo MÓDULO com pontos simples ≤ 1 por três 

vezes em um período de 12 meses. 

19.11.5 Avaliação ÚNICA abaixo de 21 pontos. 

 

20 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1   0,2% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

2  0,4% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

3  0,8% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

4  1,6% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

5  3,2% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

               

TABELA 2 

 ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 PERMITIR SITUAÇÃO QUE CRIE A POSSIBLIDADE DE CAUSAR 

DANO FÍSICO, LESÃO CORPORAL OU CONSEGUÊNCIA LETAIS, POR 

OCORRÊNCIA; 

05 

2 SUSPENDER OU INTERROMPER, SALVO MOTIVO DE FORÇA MAIOR 

OU CASO FORTUITO, OS SERVIÇOS CONTRATUAIS POR DIA E POR 

UNIDADE DE ATENDIMENTO; 

04 
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3 MANTER FUNCIONÁRIO SEM QUALIFICAÇÃO PARA EXECUTAR OS 

SERVIÇOS CONTRATADOS, POR EMPREGADO E POR DIA; 

03 

4 RECUSAR-SE A EXECUTAR SERVIÇO DETERMINADO PELA 

FISCALIZAÇÃO, POR SERVIÇO E POR DIA; 

02 

5 RETIRAR FUNCIONÁRIOS OU ENCARREGADOS DO SERVIÇO 

DURANTE O EXPEDIENTE, SEM A ANUÊNCIA PRÉVIA DO 

CONTRATANTE, POR EMPREGADO E POR DIA. 

03 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

6 REGISTRAR E CONTROLAR, DIARIAMENTE, A ASSIDUIDADE E A 

PONTUALIDADE DE SEU PESSOAL, POR FUNCIONÁRIO E POR DIA; 

01 

7 CUMPRIR DETERMINAÇÃO FORMAL OU INSTRUÇÃO 

COMPLEMENTAR DO ORGÃO FISCALIZADOR, POR OCORRÊNCIA; 

02 

8 SUBSTITUIR EMPREGADO QUE SE CONDUZA DE MODO 

INCONVENIENTE OU NÃO ATENDA ÀS NECESSIDADES DO 

SERVIÇO, POR FUNCIONÁRIO E POR DIA; 

01 

9 CUMPRIR QUAISQUER DOS ITENS DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

NÃO PREVISTOS NESTA TABELA DE MULTAS, APÓS 

REINCIDÊNCIA FORMALMENTE NOTIFICADA PELO ORGÃO 

FISCALIZADOR, POR ITEM E POR OCORRÊNCIA; 

03 

10 INDICAR E MANTER DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO OS 

PREPOSTOS PREVISTOS NO EDITAL/CONTRATO; 

01 

11 PROVIDENCIAR TREINAMENTO PARA SEUS FUNCIONÁRIOS 

CONFORME PREVISTO NA RELAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA; 

01 

12 OBTER PONTUAÇÃO INFERIOR A 40 PONTOS, POR AVALIAÇÃO 

GERAL; 

04 

13 OBTER PONTUAÇÃO MINIMA A 40 PONTOS, POR AVALIAÇÃO POR 

LOCALIDADE. 

02 

 

Nota explicativa: O Gestor contratual poderá incluir na tabela de infrações outras 

condutas que entender necessárias, pertinentes ao serviço prestado, ou retirar as 

que entender serem inadequadas ao objeto contratual em questão. 

 

21. DAS PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FORMAÇÃO 

DOS PREÇOS 

21.1 A planilha de custos e formação de preços visa identificar os elementos e os 

componentes da proposta de preços da Empresa, possibilitando a verificação da 

exequibilidade da proposta, bem como servir de base para manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser celebrado. 



 

 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 
 64 

 

21.2 A licitante deverá elaborar planilha de custos e formação de preços 

conforme modelo do Anexo VII-D (IN n. 05/2017 MPOG). 

21.3 Cada licitante pode elaborar sua própria planilha, desde que dela constem 

todos os custos e esteja em consonância com o modelo constante da IN MPOG nº 

05/2017. 

21.4  A licitante poderá efetuar as adaptações que julgar necessárias na planilha. 

21.5 Nos preços propostos deverão estar inclusas todas as despesas com salários, 

contribuições sociais e trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, 

transporte, alimentação, despesas administrativas, lucro e demais insumos 

necessários à sua composição. 

21.6 A licitante deverá incluir no valor da sua proposta, assim como na 

composição dos custos, as despesas relativas à insalubridade aos colaboradores 

que fizerem jus, conforme determina a legislação trabalhista. A licitante poderá 

utilizar as informações das tabelas do Apêndice II e III do Termo de Referência 

para auxiliar na composição dos custos das remunerações trabalhistas, inclusive o 

adicional de insalubridade. 

21.7 Os custos referentes aos materiais e equipamentos/utensílios constarão 

como item específico da planilha de composição dos custos e formação de preços 

e nas memórias de cálculos. 

21.8 As planilhas deverão ser elaboradas por categoria e por preço mensal do 

serviço. 

21.9 Juntamente com a proposta deverão ser apresentadas memórias de cálculo 

detalhada que contenha a metodologia e as fórmulas adotadas pela licitante para 

obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes 

da planilha de composição de custos e formação de preços do posto de trabalho 

envolvido na contratação. 

21.10 Os salários dos funcionários, bem como os demais benefícios das categorias 

(vale-refeição e outros concedidos), não poderão ser inferiores aos estabelecidos 

nas convenções coletivas de trabalho dos sindicatos aos quais as empresas e os 

funcionários estejam vinculados. 

21.11  Quando a lei, o normativo ou a convenção coletiva de trabalho indicados 

neste Termo de Referência forem silentes a respeito da concessão do vale 

alimentação, assistência médica e odontológica e outros, ou mesmo nos casos em 

que inexistir lei ou norma específica, e havendo inserção na proposta de valor 

referente a esses benefícios, a licitante deverá apresentar os documentos 

comprobatórios/memórias de cálculo que serviram de base para a definição desses 

valores em sua planilha. 
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21.12  Não há estimativa de horas extras para quaisquer dos cargos previstos neste 

Termo de Referência. 

21.13  Deverão ser observados os valores, percentuais e benefícios exigidos em 

normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na 

legislação vigentes relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como 

INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, 

Seguro Acidente de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros). 

21.14  Concluída a fase de lances do Pregão, a Empresa classificada em 1º lugar 

deverá apresentar, para fins de aceitação de sua proposta, planilhas de custos e 

formação de preços ajustadas ao valor do lance vencedor. 

21.15  O ajuste da proposta não poderá implicar no aumento do seu valor global. 

21.16  Por ocasião da análise das planilhas apresentadas, a UniRV – Universidade 

de Rio Verde poderá solicitar à licitante a apresentação de 

informações/esclarecimentos, documentos e/ou quaisquer outros elementos tidos 

como necessários para certificação dos preços componentes das planilhas. 

21.17  Havendo indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, 

na forma do § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de 

sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas em dissídios coletivos de trabalho; 

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e 

junto ao Ministério da Previdência Social; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

f) verificação de outros Contratos que o proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como 

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

h) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de 

pesquisa; 

i) estudos setoriais; 

j) consultas às Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
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k) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 

favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; 

l) considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, poderá adotar 

procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de 

demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim 

de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do 

Decreto 6.204/2007; e 

m) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 

21.18  A licitante, se contratada, arcará com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

22 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

No momento da habilitação as empresas licitantes que pretendam participantes do 

certame deverão apresentar: 

22.1 Comprovante(s) de experiência mínima de 3 (três) anos no mercado de 

limpeza predial em edificação(ões) com área interna de pelo menos 17.000 m², 

mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. A área mínima exigida equivale a menos de 50% da área física interna a 

ser limpa por meio desta licitação nos prédios da UniRV – Universidade de Rio 

Verde, conforme demonstrado no Apêndice II deste termo. Esse parâmetro foi 

definido para determinar a compatibilidade de quantidade de objeto. O TCU 

considera aceitável a previsão de 50% dos quantitativos a serem executados como 

critério de qualificação técnico-operacional (vide, por exemplo, Acórdãos 

1214/2013, 2939/2010, 1202/2010, 2462/2007 e 492/2006, todos do plenário). 

22.1.1 Além de atender aos limites definidos pela jurisprudência, a exigência de 

quantitativo mínimo tem por objetivo representar o porte e complexidade dos 

serviços licitados, que demandam do futuro contratado estrutura organizacional e 

experiência em edificações de porte semelhante, requerendo, pois, conhecimento 

e experiência suficientes, para lidar com um conjunto de ambientes diversificado, 

diversificadas tarefas de limpeza, coordenação de equipe, cumprimento de 

cronograma de atividades. 

22.1.2 Ao exigir, simultaneamente, comprovação de tempo de prestação de 

serviço e de área a ser executada, objetiva-se garantir a seleção de empresa 

estabelecida no mercado, com experiência de mais de três anos, em atendimento 
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a serviços com dimensões compatíveis com as que serão executadas nos diversos 

órgãos da UniRV – Universidade de Rio Verde, ou seja, em condições reais de 

assumir os serviços a serem contratados, com segurança e eficiência adequadas. 

22.1.3 Exigência muito similar ocorreu no Pregão Eletrônico nº 48/2010, 

promovido pelo TCU para contratação de manutenção predial. O tribunal de 

Contas julgou o caso no Acórdão 2939/2010- P, entendendo que é plenamente 

aceitável esse tipo de critério de habilitação quando estão presentes os elementos 

que demonstrem a complexidade do objeto a ser contratado, como é o caso nesta 

licitação. 

22.1.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 

para ser executado em prazo inferior. 

22.1.5 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o 

somatório de atestados de períodos diferentes (Acórdão TCU nº 463/2015-P). 

22.1.6 Para a comprovação da limpeza em pelo menos 17.000 m² de área interna, 

será aceito o somatório de atestados de períodos concomitantes (Acórdão TCU nº 

463/2015-P). 

22.1.7 Os atestados devem comprovar que durante todo o período mínimo de 3 

(três) anos, o licitante executou limpeza em pelo menos 17.000 m² de área interna. 

22.1.8 O licitante deverá apresentar documentação que comprove a legitimidade 

dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

 

23 VISTORIA 

23.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

PODERÁ realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 

08:00 às 10:00 e das 13:30 as 16:30, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente pelo telefone (64) 3611-2290 – Pró-Reitoria de Administração e 

Planejamento. 

23.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão 

pública. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar 

devidamente identificado. 
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23.2.1 Entende-se por estar devidamente identificado, o representante que possuir 

procuração com firma reconhecida em cartório dando-lhe poderes para representar 

a empresa na vistoria. 

23.3 A empresa licitante deverá apresentar, como parte da documentação exigida 

para habilitação Declaração indicando conhecimento de todas as informações, 

peculiaridades e das condições locais para fins de cumprimento das obrigações 

relativas ao objeto licitado, não recaindo para a Administração qualquer 

responsabilidade por eventual prejuízo. Todos os custos associados às visitas e à 

inspeção serão de inteira responsabilidade do licitante. 

 

24 . DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS 

 

24.1. Aplica-se o previsto na Lei 8.666/93, com observância do disposto no edital 

e na minuta do contrato. 
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APÊNCIDES DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

- APÊNDICE I – LISTA ESTIMADA DE MATERIAIS 

- APÊNDICE II – LOCAIS, TIPOS DE PISO E METRAGEM. 

- APÊNDICE III – LOCAIS, FREQUÊNCIA E HORÁRIOS. 

 

 

 

Todos os arquivos encontram-se disponíveis para download no site da 

UniRV -Universidade de Rio Verde, endereço eletrônico 

http://unirv.edu.br/licitacoes.php 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Licitatório n. 097/2023 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL, COMO SEGUE: 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a UniRV – UNIVERSIDADE DE RIO 

VERDE, fundação pública municipal criada pela Lei Municipal n.  1.221/73 e 

modificada pelas Leis Municipais n. 1.313/74, n. 4.541/03 e n. 4.802/04, 

regularmente inscrita no CNPJ n. 01.815.216/0001-78, com sede na Fazenda 

Fontes do Saber, Campus Universitário, neste ato devidamente representada 

pelo Magnífico Reitor, Prof. Me. Alberto Barella Netto, legitimado para o 

cargo conforme Decreto Municipal n. 2426/2020, portador da Cédula de 

Identidade n. 5029855755 SSP/RS, inscrito no CPF sob n. 393.402.440-87, 

denominada CONTRATANTE, e de outro lado, _____________, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o  n. ___________, por 

intermédio de sua representante legal, _____________, denominada 

CONTRATADA, firmam o presente Contrato, que será regido pelas cláusulas 

que doravante seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. Fundamenta-se o presente instrumento na proposta apresentada pela 

Contratada, no resultado da licitação sob a modalidade Pregão Eletrônico n. 

28/2023, Processo Licitatório n. 097/2023, devidamente homologada pelo 

Magnífico Reitor, tudo em conformidade aos dispositivos da Lei n. 10.520/2002 

c/c Lei n. 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de limpeza, asseio 

e conservação predial, compreendendo o fornecimento de mão de obra, materiais 

de consumo, Epi’s e equipamentos necessários e adequados à execução dos 

trabalhos nas dependências dos imóveis que sediam os diversos departamentos e 

faculdades da UniRV – Universidade de Rio Verde, incluindo salas de aulas e 

clinicas, conforme especificações que doravante seguem: 
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ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

1 MÊS 12 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO E 

CONSERVAÇÃO PREDIAL, COMPREENDENDO O 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS DE 

CONSUMO, EPI´S, E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS E 

ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS TRABALHOS NAS 

DEPENDÊNCIAS DOS IMÓVEIS QUE SEDIAM OS DIVERSOS 

DEPARTAMENTO E FACULDADES DA UNIRV  

 

2.2. São partes integrantes deste Contrato, independente, de sua transcrição, o 

Edital do Pregão Eletrônico n. 42/2023 e seus anexos, bem como a proposta da 

Contratada.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

3.1. Serão observados, no que couber, as disposições dos arts. 73 a 76 da Lei 

n.8.666/1993, as disposições constantes do Termo de Referência, seus 

apêndices, bem como os subitens que seguem. 

 

3.2. Os serviços serão prestados nas dependências dos departamentos, salas de 

aulas, clínicas, laboratórios, auditórios e ou salões de eventos do Campus Rio 

Verde, situado na Fazenda Fontes do Saber, Campus Universitário, Rio Verde – 

Goiás, conforme frequência e horários estabelecidos nas tabelas do apêndice III 

do termo de referência. 

 

3.3. Ficará a cargo da Contratada estabelecer seu cronograma de execução, 

respeitando sempre as frequências, dias e rotinas estipuladas no Termo de 

Referência. 

 

3.4. Os horários estabelecidos para prestação de serviços poderão ser alterados 

caso a Administração assim achar necessário, mediante notificação prévia à 

empresa contratada, que terá o prazo de 15 dias para adequar seu cronograma, 

contados a partir do recebimento da notificação. 

 

3.5. O prazo máximo para o início da prestação dos serviços será de 20 dias 

corridos contados a partir da emissão da ordem de serviços. 
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3.6. Para efeito de prestação dos serviços, deve ser considerado que a Contratante 

tem funcionamento administrativo e letivo compreendido de segunda a sexta-feira 

das 07:00 às 22:30 horas, e das 07:00 as 12:00 horas aos sábados, sendo o fluxo 

de pessoas diário e ininterrupto, e por isso a prestação dos serviços deve adequar-

se a tal horário, mas sempre sendo respeitada a carga horária máxima de 44 horas 

semanais. 

 

  CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. A gestão financeira e a fiscalização do cumprimento do contrato serão 

exercidas pelo Pró-Reitoria de Administração e Planejamento, ou servidor 

expressamente designado que atuará como gestor de contratos, a quem competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 

ciência à Administração. 

 

4.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, 

quando for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada; 

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) a adequação dos serviços prestados aos Planejamentos estabelecidos; 

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato; e 

f) a satisfação do público usuário. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, DO VALOR E DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. A vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da 

assinatura, podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da parte Contratante, nos 

termos da Lei n. 8.666/1993. 

5.2. As despesas decorrentes da contratação objeto deste Contrato correrão à 

conta dos recursos orçamentários n. _________________, aprovados no 

orçamento para o exercício de 2023. 

5.3. O presente Contrato perfaz o valor de R$ ________________ 

5.4. As supressões e/ou acréscimos, se houver, serão considerados mediante 

aditamento contratual, a ser emitido pelo setor responsável, nos termos e limites 

do § 1º do art. 65 da Lei n. 8666/1993. 



 

 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 
 73 

 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, 

REPACTUAÇÃO, IMR E METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

6.1. Os pagamentos serão adequados aos resultados efetivamente obtidos, com 

base no Instrumento de Medição de Resultados - IMR, que tem por finalidade 

aferir os resultados produzidos na execução do Contrato, por meio da verificação 

da qualidade do serviço prestado, adequação de prazos, obrigações contratuais, 

materiais aplicados, dentre outros fatores previstos neste Termo de Referência. 

 

6.2. Caso os serviços contratados não sejam realizados, os mesmos serão 

glosados proporcionalmente, levando-se em consideração a relação entre o 

período faltante e as metragens dos locais onde os serviços não foram 

executados. As glosas acima citadas não se confundem com IMR, tratando-se 

especificamente do não pagamento de serviços não realizados, enquanto o IMR 

está ligado a qualidade dos serviços executados. 

 6.2.1 Também será objeto de glosa, a falta de reposição de qualquer um dos 

postos de trabalhos, previsto neste termo, em até 24 horas. Neste caso, a 

supressão será proporcional ao número de dias ausentes e o valor correspondente 

ao posto de trabalho faltante.     

 

6.3. O primeiro faturamento será proporcional aos dias trabalhados e os seguintes 

deverão ser faturados considerando o mês integral. 

 

6.4. A CONTRATADA deverá apresentar a cada processo de pagamento os 

seguintes documentos: 

 

a) Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, agência e 

banco, correspondente a entrega dos materiais recebidos, que será atestada pelo 

Gestor Contratual ou servidor expressamente designado; 

b) Certificado de Registro Cadastral, com todas as certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa atualizadas; 

c) Espelho da folha de pagamento com, no mínimo, as informações do nome e 

função dos funcionários; 

d) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência 

Social (GFIP), com comprovante de pagamento; 

e) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com o número do CEI da obra 

ou arquivos da DCTFWeb (Declaração Completa, Resumo de Créditos ou 

Comprovante de Pagamento). 

 

6.5. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias, após o 

cumprimento do subitem anterior; 

 

6.6. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 

fiscal/fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não 

respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atraso na 
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liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da 

contratada. 

 

6.7. A repactuação contratual se dará da seguinte forma e ainda respeitada as 

demais exigências da Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do 

Planejamento: 

 

6.8. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da 

contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 

variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 

tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço. 

 

6.9. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o 

aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

 

6.10. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado 

a partir: 

 

6.11. Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalente vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos 

custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes 

instrumentos. 

 

6.12. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a 

partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

 

6.13. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, 

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 

apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, 

conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

 

6.14. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 

de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, 

observado o disposto no art. 6º da Instrução Normativa nº 05/2017. 

 

6.15. A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida 
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mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-

se: 

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

II - as particularidades do contrato em vigência; 

III - a nova planilha com variação dos custos apresentada; 

IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 

tarifas públicas ou outros equivalentes;  

V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

 

6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo 

de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes 

de variação dos custos. 

 

6.17. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de 

apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que 

deverão ser formalizadas por aditamento. 

 

6.18. O prazo referido no item 12.10 ficará suspenso enquanto a contratada não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a 

comprovação da variação dos custos. 

 

6.19. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a 

variação de custos alegada pela contratada. 

 

6.20. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas 

durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da 

prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato. 

 

6.21. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas da seguinte forma: 

I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra 

geral; 

II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 

de periodicidade e para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, 

contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito 
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de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da 

anualidade em repactuações futuras. 

 

6.22. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para 

os itens que a motivaram e apenas em relação à diferença porventura existente. 

 

6.23. O instrumento de medição de resultado visa estabelecer critérios de 

aferição de resultados da contratação, definindo, em bases compreensíveis, 

tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de 

qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento 

desta contratação. 

 

6.24. É requisito básico que a CONTRATADA cumpra e respeite as 

obrigações trabalhistas conforme Lei vigente. 

 

6.25. A CONTRATANTE utilizará formulário próprio como meio de análise, 

conforme Instrumento de Medição de Resultados (IMR), em consonância 

com as diretrizes da IN/MPOG nº 05/2017, para definir e padronizar a 

avaliação da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA. 

 

6.26. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados 

em complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados. As 

adequações de pagamento originadas de insuficiência de resultados não 

devem ser interpretadas como penalidades ou multas. 

 

6.27. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado 

periodicamente pela fiscalização do Contrato, com base em pontuações 

atribuídas a cada item conforme especificações constantes deste Termo de 

Referência, gerando relatórios mensais de prestação de serviços executados. 

 

6.28. A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores 

entre 0 (zero) e 100 (cem), correspondentes, respectivamente, às situações de 

serviço desprovido de qualidade e serviço com qualidade elevada. 

 

6.29. Serão 5 (cinco) indicadores distintos a serem avaliados, cada um com 

seu respectivo peso no cômputo geral, formando a pontuação final que será 

aplicada na faixa de tolerância: 

 

INDICADOR PONTUAÇÃO MÁXIMA 

1                                                     

10 
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2 10 

3 35 

4 20 

5 25 

RESULTADO MÁXIMO DE PONTUAÇÃO 100 

 
 

6.30. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de 
tolerância: 

 

Faixa de Pontuação Obtida Pagamento devido Fator de Ajuste de nivel de 

serviço 

DE 80 A 100 PONTOS 100% do valor previsto 1,00 

DE 70 A 79 PONTOS 97% do valor previsto 0,97 

DE 60 A 69 PONTOS 95% do valor previsto 0,95 

DE 50 A 59 PONTOS 93% do valor previsto 0,93 

DE 40 A 49 PONTOS 90% do valor previsto 0,90 

Abaixo de 40 pontos 90% do valor previsto mais multa 0,90 + Avaliar necessidade de 

aplicação de multa contratual. 

 

6.31. A pontuação máxima será de 100 pontos. 

 

6.31. Os serviços serão considerados insatisfatórios abaixo de 40 pontos. 

 

6.32. O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notificação, de modo a 

permitir o ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada. 

 

 6.33. A empresa poderá apresentar defesa, em caso de não atingir pontuação 

suficiente para receber 100% do valor mensal contratado, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis do recebimento do Ofício de intenção de glosa enviado pela Contratante, 

devendo esta ser analisado pela equipe de gestão e fiscalização especialmente 

designada para a fiscalização do contrato. 

 

   6.34. Haverá rescisão contratual nas seguintes condições: 

 

6.34.1. Avaliação GERAL inferior a 40 pontos por três vezes durante a 

vigência inicial do Contrato ou nos últimos 12 meses, se houver prorrogação. 

 

6.34.2. Avaliação GERAL inferior a 40 pontos por três meses consecutivos. 

Avaliação em uma mesma LOCALIDADE inferior a 40 pontos por três vezes  



 

 

Pregão Eletrônico n. 042/2023 
 78 

 

 

6.34.3. em um período de 12 meses. 

 

6.34.4. Avaliação em um mesmo MÓDULO com pontos simples ≤ 1 por três 

vezes em um período de 12 meses. 

 

6.34.5. Avaliação ÚNICA abaixo de 21 pontos. 

 

6.35. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 

TABELA 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1   0,2% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

2  0,4% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

3  0,8% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

4  1,6% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

5  3,2% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO                                                   

 

TABELA 2 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 PERMITIR SITUAÇÃO QUE CRIE A POSSIBLIDADE DE 

CAUSAR DANO FÍSICO, LESÃO CORPORAL OU 

CONSEGUÊNCIA LETAIS, POR OCORRÊNCIA; 

05 

2 SUSPENDER OU INTERROMPER, SALVO MOTIVO DE 

FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO, OS SERVIÇOS 

CONTRATUAIS POR DIA E POR UNIDADE DE 

ATENDIMENTO; 

04 

3 MANTER FUNCIONÁRIO SEM QUALIFICAÇÃO PARA 

EXECUTAR OS SERVIÇOS CONTRATADOS, POR 

EMPREGADO E POR DIA; 

03 

4 RECUSAR-SE A EXECUTAR SERVIÇO DETERMINADO 

PELA FISCALIZAÇÃO, POR SERVIÇO E POR DIA; 

02 

5 RETIRAR FUNCIONÁRIOS OU ENCARREGADOS DO 

SERVIÇO DURANTE O EXPEDIENTE, SEM A ANUÊNCIA 

PRÉVIA DO CONTRATANTE, POR EMPREGADO E POR 

DIA. 

03 
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PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

6 REGISTRAR E CONTROLAR, DIARIAMENTE, 

A ASSIDUIDADE E A PONTUALIDADE DE 

SEU PESSOAL, POR FUNCIONÁRIO E POR 

DIA; 

01 

7 CUMPRIR DETERMINAÇÃO FORMAL OU 

INSTRUÇÃO COMPLEMENTAR DO ORGÃO 

FISCALIZADOR, POR OCORRÊNCIA; 

02 

8 SUBSTITUIR EMPREGADO QUE SE 

CONDUZA DE MODO INCONVENIENTE OU 

NÃO ATENDA ÀS NECESSIDADES DO 

SERVIÇO, POR FUNCIONÁRIO E POR DIA; 

01 

9 CUMPRIR QUAISQUER DOS ITENS DO 

EDITAL E SEUS ANEXOS NÃO PREVISTOS 

NESTA TABELA DE MULTAS, APÓS 

REINCIDÊNCIA FORMALMENTE 

NOTIFICADA PELO ORGÃO FISCALIZADOR, 

POR ITEM E POR OCORRÊNCIA; 

03 

10 INDICAR E MANTER DURANTE A 

EXECUÇÃO DO CONTRATO OS PREPOSTOS 

PREVISTOS NO EDITAL/CONTRATO; 

01 

11 PROVIDENCIAR TREINAMENTO PARA SEUS 

FUNCIONÁRIOS CONFORME PREVISTO NA 

RELAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA; 

01 

12 OBTER PONTUAÇÃO INFERIOR A 40 

PONTOS, POR AVALIAÇÃO GERAL; 

04 

13 OBTER PONTUAÇÃO MINIMA A 40 PONTOS, 

POR AVALIAÇÃO POR LOCALIDADE. 

02 

 

Nota explicativa: O Gestor contratual poderá incluir na tabela de infrações outras 

condutas que entender necessárias, pertinentes ao serviço prestado, ou retirar as 

que entender serem inadequadas ao objeto contratual em questão. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 

de sua proposta, com a alocação dos funcionários necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, uniformes, 

equipamentos e utensílios necessários, na qualidade e quantidade contratada. 

 

7.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

7.3 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir ou remover, às suas expensas serviços 

com avarias ou defeitos. 

 

7.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

 

7.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e 

regularidade fiscal exigidas na licitação; 

 

7.7 Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, 

nos termos da legislação vigente. 

 

7.8 Cumprir fielmente as obrigações contratuais, de forma que os serviços sejam 

realizados com esmero e perfeição. 

 

7.9 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da 

contratante encarregado de acompanhar a execução do contrato prestando todos 
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os esclarecimentos que forem solicitados e atendendo as reclamações 

formuladas. 

 

7.10 Notificar a CONTRATANTE, por escrito, sobre todas as ocorrências que 

possam a vir embaraçar os serviços contratados. 

 

7.11 Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais que venham a 

ser causadas por seus funcionários ou Preposto à CONTRATANTE ou a 

terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não excluindo ou 

reduzindo esta à fiscalização ou o acompanhamento realizado pela UniRV – 

Universidade de Rio Verde de acordo com o artigo 70, da Lei nº 8.666/1993. 

 

7.12 Providenciar o reparo imediato da rede elétrica e hidráulica de danos 

causados por seus funcionários ou prepostos, inclusive quando da execução dos 

serviços no período noturno, que não possam esperar o dia seguinte. 

 

7.13 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato; 

 

7.14 Manter sede, filial ou escritório em Rio Verde-GO com capacidade 

operacional para receber e solucionar qualquer demanda da CONTRATANTE, 

bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, 

admissão e demissão dos funcionários. 

 

7.15 Caso a Contratada não se situe em Rio Verde-GO, a instalação deverá se 

dar em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de assinatura do Contrato. 

 

7.16 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato.  

 

7.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do Contrato. 
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7.18 Fornecer todos os materiais e equipamentos/utensílios necessários ao bom 

desenvolvimento das atividades de limpeza, de acordo com as especificações de 

referência constantes do apêndice. 

 

7.19 Substituir os materiais recusados pela fiscalização no prazo de 48 (quarenta 

e oito) horas; 

 

7.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos e, se for o 

caso, propor outros métodos, técnicas e tecnologias que busquem aumentar a 

eficiência dos serviços de limpeza. 

 

7.21 Manter todos os equipamentos/utensílios necessários à execução dos 

serviços, em perfeitas condições de uso, devendo substituir aqueles danificados 

ou que apresentarem rendimento insatisfatório em até 24 (vinte e quatro) horas; 

 

7.22 Dotar os equipamentos elétricos de sistemas de proteção, de modo a evitar 

danos na rede elétrica, sob pena de responsabilidade; 

 

7.23 Identificar todos os equipamentos/utensílios de sua propriedade de forma a 

não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 

 

7.24 Implantar, de forma adequada, a planificação e execução permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços 

de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as 

dependências objeto dos serviços; 

 

7.25 Apresentar, por escrito, em até 10 (dez) dias úteis contados do início dos 

serviços, e submeter à aprovação da Fiscalização do contrato, o modelo do 

Planejamento dos Serviços de Limpeza a ser implementado pela Contratada, 

contendo: cronograma detalhado com indicação do local com todas as atividades 

previstas na forma da prestação dos serviços, o(s) dia(s) da realização da(s) 

atividade(s), a especificação dos horários e a quantidade de servente(s) 

responsável(is) por cada atividade, podendo ser adequado mediante a 

necessidade da Contratante e a comunicação prévia a Contratada. 
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7.26 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; 

 

7.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual, 

Distrital ou Municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

 

7.28 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, 

desde que praticada por seus funcionários quando da execução dos serviços 

objeto deste termo de referência; 

 

7.29 Prestar esclarecimentos à UniRV – Universidade de Rio Verde sobre 

eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e 

qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços 

contratados. 

 

7.30 Indicar, quando da assinatura do Contrato, mediante declaração em que 

deverá constar o nome completo, nº do CPF e da identidade, todos os meios de 

contato (telefone fixo, celular, e-mail, fax), Preposto que tenha capacidade 

gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no instrumento contratual, de 

acordo com o artigo 68 da Lei nº 8.666/1993, sem que isso implique acréscimo 

nos preços contratados. 

 

7.31 O preposto, uma vez indicado e aceito pela CONTRATANTE, deverá 

apresentar-se logo após a assinatura do Contrato, para tratar dos assuntos 

pertinentes a sua implantação e execução. 

 

7.32 Instruir ao seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 

UniRV – Universidade de Rio Verde inclusive quanto ao cumprimento das 

Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 

7.33 Acompanhar a atuação do Preposto para que comande, coordene e controle 

a execução dos serviços contratados e mantenha permanente contato com a 

unidade responsável pela fiscalização do Contrato, adotando as providências 

requeridas relativas à execução dos serviços pelos funcionários. 
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7.34 Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato 

entre a CONTRATANTE e o Preposto da CONTRATADA de forma 

permanente. 

 

7.35 Instruir seus funcionários a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

7.36 Fornecer aos seus funcionários, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, após a 

assinatura do Contrato, crachá de identificação, contendo foto recente, nome e 

função visível. 

 

7.37 Fornecer uniformes e seus complementos aos seus funcionários, conforme 

estabelecido no item 09 deste Termo e de acordo com o clima da região e com o 

disposto na respectiva negociação coletiva de trabalho. 

 

7.38 Os funcionários que irão efetuar cobertura deverão estar devidamente 

uniformizados e portar crachá de identificação. 

 

7.39 Orientar o funcionário alocado no posto de trabalho a: 

 

7.39.1 não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou 

funcionários, durante o horário de trabalho, sobre assuntos diversos da atividade 

exercida no posto; 

7.39.2 apresentar-se devidamente asseado, uniformizado, portando o crachá de 

identificação em lugar visível e sempre dentro dos padrões de apresentação e 

higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços. 

 

7.40 Apresentar à CONTRATANTE, quando do início das atividades, e sempre 

que houver alocação de novo empregado na execução do Contrato, relação 

nominal constando nome completo, endereço residencial, telefone(s), CPF, PIS, 

função e nível de escolaridade dos funcionários colocados à disposição da 
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CONTRATANTE, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência 

Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência. 

 

7.41 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, custos com ferramentas, equipamentos, aparelhos, instrumentos de 

medição e testes e seus acessórios, equipamentos de proteção individual, 

uniformes e insumos e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato; 

 

7.42 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham vitimar os seus 

funcionários em serviço, cumprindo todas as obrigações que as leis trabalhistas 

e previdenciárias lhes assegurarem e demais exigências para o exercício das 

atividades. 

 

7.43 Manter em seu quadro pessoal suficiente para garantir a continuidade da 

execução dos serviços contratados, inclusive nas situações de férias, licenças, 

faltas ao serviço, demissão e outros afastamentos, admitindo-se a substituição 

por funcionários de experiência equivalente ou superior. 

 

7.44 Remunerar o profissional substituto com o salário devido do profissional 

substituído, recolhendo-se os encargos correspondentes previstos 

contratualmente. 

 

7.45 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra, 

entendida como inadequada para a prestação dos serviços. 

 

7.46 Impedir que os funcionários que cometam faltas disciplinares, qualificadas 

de natureza grave, sejam mantidos ou retornem às instalações da 

CONTRATANTE. 

 

7.47 Controlar a frequência de ponto dos funcionários e apresentar, quando 

solicitado, relatórios de frequência. 
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7.48 Realizar treinamento periódico dos funcionários incumbidos da execução 

das tarefas. 

 

7.49 Instruir seus empregados, de acordo com as orientações fornecidas pela 

Contratante, informando-o das atribuições específicas de sua função em que 

estiver alocado, inclusive quando houver substituições de qualquer natureza; 

 

7.50 Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 

 

7.51 Instruir seus empregados quanto às boas práticas de otimização de 

recursos/redução de desperdícios/menor poluição. 

 

7.52 Realizar reuniões periódicas com os empregados, desde que sem 

interrupções dos serviços, objetivando a discussão de problemas e ocorrências 

nas dependências da CONTRATANTE; 

 

7.53 Selecionar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços, 

encaminhando pessoas portadoras de atestados de boa conduta e demais 

referências, em especial no tocante à formação, capacitação e escolaridades 

exigidas na legislação específica, tendo nas funções funcionários legalmente 

registrados em suas carteiras de trabalho. 

 

7.54 Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, os comprovantes de 

pagamento de salários e benefícios dos funcionários, de recolhimento dos 

encargos sociais e de regularidade junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, 

conforme previsto no item 12. 

 

7.55 Descumprir as obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções. 

 

7.56 Repor a ausência do funcionário ou tomar outras providências para manter 

os mesmos resultados de limpeza esperados. 
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7.57 Responsabilizar-se pela realização dos exames admissionais e periódicos 

anuais dos funcionários. 

 

7.58 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer dispensa/substituição 

de funcionários. 

 

7.59 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários 

dos seus funcionários utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário 

na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por 

parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos 

decorrentes da contratação dos mesmos, demonstrando as comprovações 

respectivas. 

 

7.60 O período acima será o mesmo para as coberturas de funcionários. 

 

7.61 O primeiro pagamento dos salários citados poderá ser proporcional ao 

período efetivamente trabalhado. 

 

7.62 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus 

funcionários aos pagamentos das faturas pela CONTRATANTE. 

7.63 Apresentação de laudo técnico elaborado por Engenheiro de Segurança do 

Trabalho e, ou Médico do Trabalho sob responsabilidade da contratada, para 

análise de pagamento de adicional de insalubridade. 

7.64. Os materiais fornecidos pela CONTRATADA deverão, sempre que 

possível, pauta-se em critérios de sustentabilidade ambiental: 

a. manter critérios especiais para aquisição e uso de produtos biodegradáveis; 

b. substituir, sempre que possível, substâncias tóxicas por outras atóxicas ou 

de menor toxicidade; 

c. utilizar sabão em barra e detergentes em pó, preferencialmente, à base de 

coco ou isentos de fósforo e, quando inexistente no mercado, com comprovação 

de teor que respeite o limite máximo de fósforo, conforme a Resolução 

CONAMA nº 359/2005; 
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d. observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 

INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 

relação aos seus similares; 

e. acondicionar os produtos, preferencialmente, em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

f. evitar utilizar produtos que contenham substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada na diretiva Roas (Restriction of Certain 

Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs); 

g. usar esponjas fabricadas com solvente à base d´água; 

h. usar produtos que possam comercialização em refil; 

i. observar a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002, que aprova o 

Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações. 

 

7.65. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se, sempre, no 

uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o 

desperdício de insumos e materiais consumidos, bem como a geração excessiva 

de resíduos; 

 

7.66. A CONTRATADA deverá realizar, sem ônus para a CONTRATANTE, 

treinamento periódico de seus funcionários sobre práticas de sustentabilidade no 

desempenho de suas atribuições, em especial sobre redução de consumo de 

energia elétrica, de consumo de água e sobre a separação adequada de resíduos 

recicláveis; 

 

7.67. A CONTRATADA deverá autorizar a participação de seus 

funcionários em eventos de capacitação e sensibilização promovidos pela 

CONTRATANTE; 

 

7.68. Acondicionar adequadamente os resíduos gerados e as embalagens dos 

produtos utilizados nas atividades de limpeza e conservação, para fins de 

disponibilização à coleta seletiva; 
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7.69. Verificar se há vazamentos nas torneiras ou nos sifões dos lavatórios e 

chuveiros; 

 

7.70. Verificar se há saboneteiras e toalheiros quebrados; 

 

7.71. Realizar manutenções periódicas nos aparelhos elétricos, extensões, filtros, 

recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras utilizados na 

execução dos serviços; 

 

7.72. Utilizar, na lavagem de pisos, sempre que possível, água de reuso ou outras 

fontes (água de chuva e poços), desde que certificada de não contaminação por 

metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros; 

 

7.73. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 

inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 

ANVISA; 

 

7.74. Fornecer aos funcionários os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários para a execução de serviços; 

 

7.75. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto 

aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

 

7.76. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

7.77. A Contratada deverá providenciar contêiners para armazenamento dos 

materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços, o local de 

instalação será indicado pela contratante, ficando o fornecimento do ponto de 

energia e água a cargo da Contratante. 

 

7.78. A Contratada deverá dispor de um veículo para transporte de pessoas e 

produtos dentro do campus universitário, viabilizando a logística para a execução 

dos serviços, uma vez que as distâncias entres os prédios são grandes. 
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7.79. A Contratada deverá manter sede, filial ou escritório em Rio Verde-GO 

com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da 

CONTRATANTE, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à 

seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários. 

 

7.80. A Contratada deverá providenciar transporte próprio, devidamente 

regulamentado, aos funcionários do período noturno (19hs a 1h e 22hs as 4hs). 

 

7.81. Os custos com as responsabilidades acima citadas deverão estar 

contemplados nos valores apresentados para a prestação de serviços e farão parte 

da composição do valor dos postos contratados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE 

8.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no Contrato. 

 

8.2. Indicar as áreas onde os serviços serão executados. 

 

8.3. Relacionar as dependências das instalações físicas, que serão 

disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a 

indicação do estado de conservação. 

 

8.4. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom 

andamento dos serviços. 

 

8.5. Exercer a fiscalização dos serviços por intermédio de servidores 

especialmente designados para esse fim, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, 

procedendo ao atesto das respectivas notas fiscais, com as ressalvas e/ou glosas 

que se fizerem necessárias. 

 

8.6. Rejeitar os serviços executados pela CONTRATADA em desacordo com as 

cláusulas contratuais, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, sob pena de suspensão do Contrato, ressalvados os casos 

devidamente justificados e aceito pela UniRV – Universidade de Rio Verde; 

 

8.7. Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA às dependências 

da CONTRATANTE, para a prestação do serviço. 
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8.8. Solicitar o afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou Preposto 

da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que dificulte 

a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível 

com o exercício das atribuições que lhe foram designadas. O afastamento deve 

ser feito no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação. 

 

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais 

como: 

8.9.1. exercer o poder de mando sobre os funcionários da CONTRATADA, 

devendo reportar-se somente aos Prepostos ou Responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário; 

8.9.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

contratadas; 

8.9.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 

previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado; 

 

8.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelos funcionários da CONTRATADA ou por seus Prepostos. 

 

8.11. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 

curso da prestação do serviço, determinando o que for necessário à sua 

regularização. 

 

8.12 Exigir os documentos previstos no item 14 deste Termo de Referência, 

relativos à fiscalização do contrato. 

 

8.13 Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas 

no Contrato. 

 

8.14. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares 

cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 

8.15 Fornecer Atestados de Capacidade Técnica, quando solicitados, desde que 

atendidas as obrigações contratuais. 

 

8.16 Comunicar ao Ministério da Previdência Social, à Receita do Brasil e o 

Ministério do Trabalho e Emprego, qualquer irregularidade no recolhimento das 

contribuições previdenciárias. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
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9.1. A contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do Edital 

e deste Contrato, estará sujeito às penalidades previstas nas Leis ns. 8.666/1993 

e 10.520/2002. 

9.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a UniRV – Universidade de Rio 

Verde, pelo prazo legal, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição, a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos tipificados no 

art. 7º da Lei n. 10.520/2002. 

 9.2.1. A pessoa natural ou jurídica que deixar de assinar o contrato quando 

convocado para fazê-lo, sem justo motivo, estará sujeita à sanção de 

impedimento de contratar com a Administração, por 2 (dois) anos; 

 9.2.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se o mesmo, separada 

ou cumulativamente, às seguintes penalidades: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

b) pagamento da diferença de preço, decorrente de nova licitação para o mesmo 

fim, se esta se tornar necessária. 

9.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior, devida e formalmente 

justificados/comprovados, pelo não cumprimento, por parte da Contratada, das 

obrigações assumidas, ou a infringência dos preceitos legais pertinentes, serão 

aplicadas, segundo a gravidade, as seguintes penalidades: 

 a) advertência; 

 b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/1993, na hipótese de recusa 

injustificada pela licitante vencedora em aceitar ou receber as ordens de 

fornecimento, bem como pelo descumprimento total ou parcial de qualquer 

obrigação pactuada; 

 c) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da nota de 

empenho, por dia de atraso na execução do serviço, até o limite máximo de 10 

(dez) dias; 

 d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

 e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 

 f) demais sanções previstas no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no Capítulo IV da 

Lei n. 8.666/1993, e demais normas pertinentes. 

9.4. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo 

ser aplicadas isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis, garantida defesa prévia. 
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9.5. Independente das penalidades acima indicadas, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes 

de sua inadimplência, inclusive no que diz respeito à diferença de preços 

verificada em nova contratação quando a classificada subsequente não aceitar a 

contratação nas mesmas condições fixadas pela inadimplente. 

9.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada 

administrativamente deduzindo-se de eventuais importâncias a receber da 

Contratante, e não sendo suficiente, sem prejuízo de cobrança judicial. 

  9.6.1. Previamente à aplicação da multa ou de qualquer outra sanção, 

poderá a licitante apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data em que for notificada a respeito. 

9.7. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas neste Edital e nos 

incisos III e IV do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, bem como a rescisão contratual, 

serão publicados resumidamente na imprensa oficial e/ou diário de grande 

circulação. 

  9.7.1. Além do disposto no subitem 9.7, nos casos de impedimento de 

licitar e contratar com a UniRV ou de declaração de inidoneidade, a Contratante 

comunicará o Tribunal de Contas dos Municípios sobre a ocorrência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1. Constituem motivos para a rescisão deste Contrato durante sua vigência: 

 a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos; 

b) a subcontratação total ou parcial do objeto; 

c) a decretação de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concordata ou 

insolvência civil; 

 d) a dissolução da sociedade; 

 e) a alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da empresa que 

prejudique a execução do contrato; 

 f) razões de interesse público, justificadas e determinadas pela Contratante e 

exaradas no processo administrativo referente a este Contrato. 

 

10.2. Após notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, o contrato será 

rescindido nos moldes previstos na Seção V, Capítulo III, da Lei n. 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
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11.1. Os casos omissos nesse Contrato, com base na legislação vigente, serão 

resolvidos pela Administração Superior a UniRV – Universidade de Rio Verde. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam 

ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça 

Comum Estadual, no Foro da Comarca de Rio Verde/GO, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente Instrumento 

Contratual em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para os todos os fins de direito, 

na presença das duas testemunhas abaixo. 

   

Rio Verde/GO,  

_____________________________________________________ 

UniRV – UNIVERSIDADE DE RIO VERDE 

Prof. Me. Alberto Barella Netto – Reitor 

CONTRATANTE 

 

__________________________________________________________ 

CONTRATADA 
Testemunhas: 

1)______________________________ 

CPF: 

2)______________________________ 

CPF: 


